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O estágio foi um complemento da formação académica, disponibilizado pelo Instituto Superior 
de Engenharia do Porto, permitindo o contacto e a inserção do estagiário no mercado de trabalho. 
Este relatório retrata o percurso realizado durante o estágio, e representa o culminar do Curso de 
Mestrado em Engenharia civil no Ramo de Gestão de Obras. O estágio, com duração de 6 meses, 
realizou-se na empresa Cogedir – Gestão de Projetos S.A. sediada em Vila Nova de Gaia.   
A integração na empresa permitiu adquirir e desenvolver competências que habilitaram o 
estagiário a prestar funções de direção e fiscalização de obras, pois durante o período de estágio 
foram atribuídas diversas funções do ramo de gestão, como a coordenação e gestão de obras, 
resposta a concursos públicos e privados, orçamentação, entre outras, sendo que o estágio se 
focalizou sobretudo na coordenação e gestão da execução de um empreendimento destinado a um 
Hotel e Spa na região de Águeda. 
Este relatório tenta demonstrar que os conhecimentos obtidos ao longo do curso foram 
devidamente interiorizados e aplicados em ambiente empresarial e para isso serão abordadas as 
principais funções, responsabilidades e atividades desempenhadas ao longo da execução do 
empreendimento em foco tentando dar exemplos de cada atividade. Para além disso haverá lugar 
a um capítulo inteiramente dedicado à gestão do planeamento a nível de prazos e custos de uma 
das fases de execução do empreendimento. Essa gestão será realizada com recurso à ferramenta 
de gestão designada por Método EVM, incorporada no programa Microsoft Project 2013. Este 
método oferece a possibilidade de cálculo de vários indicadores de um projeto e será explicado 
de forma intuitiva, simples e completa, possibilitando a sua fácil consulta ao longo da vida 

















The internship was a complement to the academic training provided by Instituto Superior de 
Engenharia do Porto, allowing for a better contact and insertion of the trainee in the labour market. 
This report depicts the journey undertaken during the internship, and represents the culmination 
of the Master's degree in Civil Engineering (Construction Management branch).This practical 
training lasted for six months and was held at Cogedir - Gestão de Projectos S.A.  - a company 
based in the city of Vila Nova de Gaia. 
During this period, the trainee was asked to perform several managing and supervision duties, as 
well as in site coordination, budgeting and private/public project applications. A substantial part 
of the work was focused on the development of a Spa/Hotel project in the region of Agueda. 
This report attempts to show that the knowledge acquired throughout the course has been properly 
internalized and applied in a business environment. The main functions, responsibilities and 
activities will be addressed and described by practical examples. In addition,  there will be room 
for a chapter entirely devoted to the planning of one the project execution phases, both time and 
budget wise. 
All this work will be realized using the EMV Method management tool, built into the Microsoft 
Project 2013 software. This method offers the possibility to calculate various indicators of a 
project and will be explained in an intuitive, simple approach, allowing for easy reference 
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1.1 - Enquadramento do estágio 
 
O presente relatório de estágio insere-se no âmbito do Trabalho Final de Mestrado e corresponde 
aos trabalhos desenvolvidos na empresa Cogedir – gestão de projetos, S.A., tendo este decorrido 
entre os dias 1 de Fevereiro de 2015 e 31 de Julho de 2015. 
O âmbito do estágio curricular consistiu em fazer a ligação entre a teoria e a prática, consolidando 
os conhecimentos obtidos ao longo do curso, através do contacto com a atividade profissional, 
proporcionando ao aluno uma melhor preparação na entrada no mercado de trabalho apos a 
formação académica em Engenheiro Civil. 
 
1.2 - Apresentação da empresa 
 
Em resultado do protocolo celebrado entre o ISEP e a empresa Cogedir - Gestão de projetos, 
S.A.., (proponente do estágio), surgiu o estágio que se relata nos capítulos seguintes. 
A Cogedir - Gestão de projetos, S.A.., é uma pequena empresa de engenharia civil que atua no 
negócio da conceção e gestão de projetos. 
Recorrendo a investidores públicos e privados e beneficiando de relações comerciais e societárias 
que detém com duas outras empresas do ramo, a Cogedir registou um volume de negócios a 
rondar os 500 000€ médios anuais entre os anos de 2009 e 2015. Estes valores, aliados ao facto 
de que o sector de construção civil estar mergulhado numa profunda crise, demonstra as 
competências e capacidade de adaptação da empresa nos tempos de crise. 
A integração por relações comerciais e societárias da Cogedir - Gestão de projetos, S.A.., com a 
Hespor - construções, Lda. e a Fispor - Serviços de engenharia, Lda., permite às três empresas 




autossuficientes em matéria de projetos/conceção/execução de produtos de construção chave na 
mão.  
A relação comercial entre as empresas funciona em regime de exclusividade, pois nenhuma das 
três empresas pode delegar a terceiro qualquer trabalho que possa ser realizado por uma das 
empresas, ficando a Cogedir com a conceção de projetos, a Hespor com a execução de obras e 
avaliações imobiliárias e a Fispor com a parte de fiscalização de obras e revisão de projetos.  
 
Figura 1 - Relação comercial entre as três empresas. 
 
Durante os últimos anos, a Cogedir viu-se obrigada a mudar a sua política, tendo-se especializado 
na conceção/execução de hotéis em Portugal e na conceção de diversos projetos para o continente 
africano e América latina.  
Nos três subcapítulos seguintes irão ser descritas as três empresas. 
1.3.1 - Cogedir – Gestão de Projetos, S.A. 
Fundada em Vila Nova de Gaia, a 24 de Fevereiro de 1995, pelo Eng.º Manuel Jorge Rodrigues 
Moutinho Cardoso e sua esposa Dr.ª Maria Isabel Costa Rafael Moutinho Cardoso, então com a 
denominação de Cogedir – Gestão de Projetos, Lda., passando a sociedade anónima a 05 de 
Fevereiro de 2011. 
Em 2010, a empresa iniciou o processo de certificação pela família de normas NP EN ISO 9000, 





Ao longo da sua existência realizou uma grande diversidade de trabalhos para diversos países 
como Portugal, Brasil, Angola, Moçambique, Roménia, Guine Equatorial e São Tomé e Príncipe, 
demonstrando assim a sua versatilidade.  
Localização e Contacto das Instalações: 
Avenida da República 1618 
 4430-193 Vila Nova de Gaia  
Telefone: 351 223 771 220 
Fax: 351 223 708 447 
Email: geral@cogedir.pt 
 
A Cogedir, Gestão de Projetos S.A. está estruturada de acordo com o seguinte Organograma: 






1.3.2 - Hespor – Construções, Lda. 
 
A Hespor é uma empresa de Construção Civil e Obras Públicas, altamente qualificada, que aposta 
na qualidade e experiência dos seus recursos humanos para se tornar competitiva num mercado 
cada vez mais exigente do ponto de vista tecnológico. 
Possui uma forte especialização em projetos de construção de hotéis e restaurantes, comprovada 
quer em diversos empreendimentos realizados quer na experiência pessoal dos responsáveis e 
quadros da Hespor.  
Localização e Contacto das Instalações: 
Avenida da República 1618  
4430-193 Vila Nova de Gaia  
Telefone +351 223 744 473 















1.3.3 - Fispor – Serviços de Engenharia, Lda. 
Fundada em 2001 a Fispor é uma empresa de Engenharia, vocacionada para a Gestão, 
Coordenação e Fiscalização de Obras. Garantindo uma assessoria técnica, económica e jurídica 
nos domínios relacionados com as Operações de Construçãoo.  
Os responsáveis e quadros da Fispor, possuem uma forte especialização em projetos de 
desenvolvimento de hotéis, comprovada em diversos empreendimentos realizados. 
Localização e Contacto das Instalações 
Avenida da República 1618  
4430-193 Vila Nova de Gaia  
Telefone: 351 223 744 473 






















1.3 - Organização do Relatório 
 
O relatório está organizado em 6 capítulos. No primeiro capítulo é feito o enquadramento do 
estágio seguido de uma descrição da empresa acolhedora e por fim é dada uma ideia de como está 
estruturado o relatório.  
No capítulo 2 é feita a caracterização do empreendimento Hotel Golden Tulip de Águeda. 
O capítulo 3 é dedicado à coordenação e gestão de obras, onde estão mencionadas e descritas 
todas a funções, responsabilidades e atividades realizadas ao longo da execução do 
empreendimento em foco. 
O capítulo 4 está direcionado para uma vertente mais académica, onde se fez uma análise EVM 
da execução de uma parte do empreendimento, retirando assim os indicadores de estado, 
desempenho e previsão que auxiliarão na perceção e preparação do desenrolar da execução do 
empreendimento.  
O capítulo 5 inclui as principais conclusões e considerações finais da experiência adquirida ao 
longo estágio. 

















2 - Caracterização do Empreendimento 
 
Durante grande parte do estágio curricular o aluno dedicou-se à fase de execução de um 
empreendimento com a designação de Hotel Golden Tulip.  
É de elevada relevância referir que, de uma forma pouco habitual, o dono de obra é também o 
dono das empresas responsáveis pela conceção, execução e fiscalização do empreendimento em 
estudo.  
Por outro lado é importante referir que grande parte dos fundos para a execução do 
empreendimento proveem de entidades externas, nomeadamente o QREN e entidades bancárias.  
O empreendimento está localizado perto do centro da cidade de Águeda, delimitado a Norte pelo 
Caminho e adro da Capela de S. Pedro e a Sul pela Rua Manuel de Sousa Carneiro.   
O empreendimento é composto por um edifício principal destinado ao Hotel, um edifício anexo 
reservado para tratamentos de Spa e ainda os arranjos exteriores envolventes dos dois edifícios. 
Na tabela abaixo estão indicadas as áreas genéricas do empreendimento.  
Construção proposta m2 
Área total do terreno 4 860,00 
Área de implantação 1 048,56 
Índice de implantação 0,21 
Área total de construção 5 372,94 
Área total de construção (sem 
garagem) 
4 120,93 
Área de construção acima do solo 4 209,34 
Tabela 1 – Mapa de áreas de construção proposta 
A execução do empreendimento começou pelo edifício principal no ano de 2011. Desde então até 
à data de início do estágio, foi executada na totalidade a estrutura do mesmo, executadas as 
paredes de alvenarias exteriores e iniciados os trabalhos de acabamentos, estando em andamento 
a instalação das instalações mecânicas, rede de retorno e abastecimento de águas, rede de 
incêndios, instalação de portas e envidraçados, execução de tetos falsos e paredes divisórias em 




acabamento de paredes exteriores. Durante o período de estágio, foram acompanhados os 
trabalhos já em andamento mencionados anteriormente, acompanhados os trabalhos de aplicação 
de cerâmicos, pinturas e equipamentos que tiveram início durante este período e acompanhado o 
início da execução do edifício anexo e arranjos exteriores. 
No que diz respeito ao edifício anexo reservado a tratamentos de Spa e aos arranjos exteriores 
envolventes aos edifícios, estes foram englobados numa empreitada única e iniciados 
precisamente a quando da chegada do aluno à empresa acolhedora do estágio, apresentando-se de 
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Figura 2 – Organigrama funcional da empreitada Spa e Arranjos Exteriores Envolventes 
Neste capítulo será feita a caracterização da totalidade do empreendimento. Para uma fácil 
perceção e leitura, as áreas serão apresentadas em forma de tabelas e a caracterização será dividida 
em 3 subcapítulos, o primeiro sobre o edifício principal, o segundo dedicado ao edifício anexo 





2.1 – Edifício Principal - Hotel  
 
O edifício é uma construção de 6 pisos, sendo um destes abaixo do nível de referência. 
O piso -1 é ocupado pelo parque de estacionamento, área técnica, sala de funcionários, armazém, 
arrumos, bastidores, compartimento para lixos, compartimento dos quadros de emergência, 
compartimento do grupo gerador e compartimento do posto de transformação, sala, rouparia e 
balneários de funcionários. 
 
Piso -1 m2 
Hall 40,12 
Corredor 30,66 
Arrumos (1) 2,30 
Arrumos (2) 30,56 
Armazém 35,90 
Rouparia 21,34 
Balneário masculino 27,77 
Balneário feminino 28,20 
Sala de funcionários 27,37 
Área técnica 108,82 
Sala de segurança 7,84 
Grupo gerador 19,40 
PT 3,90 
Lixos 14,56 
Estacionamento (1 def.) 632,15 





Quanto ao piso 0, este  é o piso onde se encontra a entrada principal do Hotel e é ocupado pelo 
hall de entrada, área de estar, receção, instalações sanitárias públicas (incluindo para deficientes), 
instalações sanitárias dos funcionários, bengaleiro, sala de administração, copa, back office e 
parque de estacionamento. 
Piso 0 m2 
Hall 60,03 
Instalação sanitária masculina 9,04 
Instalação sanitária feminina 10,40 
Instalação sanitária de deficientes 2,72 
Área de estar 121,72 
Receção 5,94 
Bar 4,33 
Copa bar 6,13 
Back office 16,87 
Sala de administração 14,62 
Instalação sanitária 2,35 
Bengaleiro 3,94 
Estacionamento (1def) 632,15 
Tabela 3 – Mapa de áreas do piso 0 do edificio principal 
 
Nos restantes pisos encontram-se os quartos. É no piso 1 que se encontra a área de refeições, 
ocupado pela sala de refeições e cozinha. Para além da área de refeições este piso contempla 25 
quartos de hotel, instalações sanitárias públicas (incluindo para deficientes) e copa de piso. No 
quadro seguinte apresenta-se o mapa de áreas do piso. 
  
Piso 1 m2 
Hall 21,30 
Instalação sanitária masculina 11,54 
Instalação sanitária feminina 10,71 




Piso 1 m2 
Sala de refeições 154,41 
Cozinha 75,30 
Quarto (25 unidades) 20,30 
Copa de piso 8,41 
Instalação sanitária 2,40 
Tabela 4 – Mapa de áreas do piso 1 do edificio principal 
O piso 2 é inteiramente dedicado à zona de quartos, contendo apenas 25 quartos de hotel e duas 
copas.  
Piso 2 m2 
Hall 7,36 
Quarto (25 unidades) 20,30 
Copa de piso 11,07 
Copa suja 5,02 
Tabela 5 – Mapa de áreas do piso 2 do edificio principal 
O piso 3 é ocupado por sala de eventos, instalações sanitárias públicas (incluindo para 
deficientes), copa, copa de piso e 25 quartos.  
A sala de eventos proporciona ao hotel uma maior dinâmica, pois, esta é ideal para conferências 
e banquetes (de casamentos, batizados ou outros tipos de eventos festivos). 
Estas salas desdobram-se consoante a necessidade do evento. Através de paredes móveis, esta 
pode-se dividir em três salas independentes ou então uma grande sala com 190m2, com uma 
ocupação máxima até 217 pessoas.  
Piso 3 m2 
Hall 21,30 
Instalação sanitária masculina 11,54 
Instalação sanitária feminina 10,71 




Piso 3 m2 
Átrio 62,00 
Sala de eventos (1) 190,00 
Sala de eventos (2) 63,30 
Sala de eventos (3) 61,18 
Sala de eventos (4) 31,47 
Copa 18,21 
Quarto (24 unidades) 20,30 
Quarto de deficientes 23,90 
Copa de piso 2,40 
Tabela 6 – Mapa de áreas do piso 3 do edificio principal 
 
O piso 4  é recuado e de menor dimensão. É neste piso que se encontram os 8 quartos mais 
luxuosos do Hotel, a copa de piso e um compartimento para a caldeira do edifício caldeira. 
Piso 4 m2 
Hall 18,85 
Quarto (8 unidades) 19,50 
Varanda 12,37 
Copa de piso 18,29 
Copa suja 6,31 
Copa 2,40 
Compartimento da caldeira 8,71 
 








No que respeita às características gerais do edifício, os serviços que irão ser disponibilizados, 
serão: 
 Serviço de alojamento composto por 83 quartos, perfazendo um total de 136 camas; 
 Um restaurante (82lugares); 
 Serviço de Bar (55 lugares); 
 Parque estacionamento de lugares interiores (para clientes e pessoal); 
 Salas polivalentes para conferências e banquetes (de casamentos, batizados ou outros 

























2.2 – Edifício anexo - Spa 
O edifício é uma construção de apenas 1 piso com cobertura acessível. 
O piso térreo é dedicado à zona de tratamentos Spa, sendo ocupado pela receção, copa/bar, 
balneários (incluindo para deficientes), três gabinetes de massagens, sauna, banho turco, piscina, 
ginásio, jacuzzi exterior, casa das máquinas e ainda um compartimento para a caldeira. 
 
Edifício Spa m2 
Copa 6,84 
Receção 9,20 
Balneário Feminino  16,53 
Balneário Masculino 16,14 
Balneário Deficientes 4,97 
Gabinete de massagens (1) 6,86 
Gabinete de massagens (2) 6,85 
Gabinete de massagens (3) 4,90 




Casa das Máquinas 7,97 
Compartimento Caldeira 13,00 
 
Tabela 8 – Mapa de áreas do piso terreo do edificio reservado a tratamentos de Spa 
 
Relativamente à cobertura, esta é composta por uma zona de esplanada com acesso independente 






No que respeita às características gerais do edifício, os serviços que irão ser disponibilizados, 
serão: 
 Serviço de massagens; 
 Zona de relaxamento e tratamento de pele; 
 Serviço de bar e esplanada (100 Lugares);  
 Zona de ginásio  
 
Por se tratar do edifício com maior volume de trabalhos por parte do estagiário, é relevante fazer 
uma descrição do edifício não só em termos de áreas mas também em termos de soluções 
construtivas. 
Em termos de soluções construtivas, o edifício é dotado de uma estrutura inteiramente em betão 
armado, apresentando pilares, vigas, platibandas, lajes e escadas exteriores em betão C25/30 
armado com aço A500 NR SD e muros de suporte, lintéis, muretes e sapatas em betão C25/30 
armado com aço A400 NR SD. Tanto o betão das fundações como o dos muros de suporte e 
escadas exteriores, têm aditivo hidrófugo que melhora as suas qualidades impermeáveis, evitando 
a ascensão de humidade proveniente do solo e assim prevenindo o aparecimento de cristais na 
superfície do betão. 
As fundações do edifício são diretas com uma profundidade máxima de 0,5m assentes num 
terreno do tipo arenito compacto, muito argiloso de cor acastanhada a avermelhada, sendo a 
profundidade máxima de escavação de 2,3m na zona da casa das máquinas.  
As paredes não estruturais são simples de bloco de cimento, tendo as exteriores blocos de 0,25m 
de espessura, revestidas exteriormente por um sistema ITIC´S com espessura de 0,04m e as 
paredes interiores são de blocos de 0,15m de espessura. 
Para uma maior eficiência energética, o edifício será dotado de painéis fotovoltaicos e uma grande 
quantidade de iluminação natural, proporcionada pela fachada orientada a sul e parte da cobertura 
qua apresentam uma grande área de envidraçados com caixilharia de alumínio e vidro duplo. 
No anexo I encontra-se o projeto de estruturas, não sendo apresentados os restantes projetos por 




2.3 - Arranjos Exteriores Envolventes 
A área de intervenção designada por Arranjos Exteriores do Hotel Golden Tulip abrange não só 
a área do terreno do empreendimento mas também passeios e estacionamento da rua Manuel de 
Sousa Carneiro e do Caminho e adro da Capela de S. Pedro. 
Os arranjos exteriores pretendem dar ao empreendimento um ambiente tranquilo com amplas 
áreas verdes, proporcionando aos seus clientes uma área com minigolfe e a possibilidade de darem 
passeios com bicicletas elétricas disponibilizadas pelo hotel. Por outo lado, pretende também 
proporcionar amplos acessos a viaturas que possam circular no interior do terreno com vista a 
abastecer o hotel.  
Em termos específicos ao nível dos arranjos exteriores preveem-se as seguintes ações: 
 Requalificação dos espaços de estacionamento na rua Manuel de Sousa Carneiro com a 
inclusão de 3 lugares de estacionamento para viaturas e 8 para bicicletas e 6 lugares para 
viaturas no caminho de acesso ao adro da Capela de S. Pedro; 
 Reperfilamento e requalificação dos passeios da rua Manuel de Sousa Carneiro e  do 
Caminho e adro da Capela de S. Pedro;  
 Criação de percursos pedonais de ligação entre o edifício principal do hotel e o Spa; 
 Tratamento paisagístico, incorporando zonas verdes na delimitação dos caminhos 
pedonais e na delimitação do terreno afeto ao hotel; 
 Criação de uma rede de vedação a delimitar o terreno do Hotel a Norte. 
 Execução de duas escadas em betão armado para encurtar o caminho que liga o edifício 
principal ao edifício anexo; 
 Ligação das redes enterradas entre o Hotel e o Spa; 






3 - Coordenação e Gestão das Obras 
No capítulo anterior foi referido que a execução do empreendimento em estudo já se encontrava 
em andamento a quando do início de funções do estagiário, contudo a empreitada relativa ao 
edifício anexo e arranjos exteriores envolventes iniciou-se apenas na chegada do mesmo à 
empresa acolhedora.  
Perante esta situação, o dono de obra e o orientador do estagiário tomaram a decisão de atribuir a 
maioria das funções no âmbito dessa empreitada, pois haveria uma maior intrusão e conhecimento 
do projeto por parte do estagiário se este iniciasse as suas funções no início da empreitada.  
Contudo as funções atribuídas não foram só relativas à empreitada spa e arranjos exteriores 
envolventes, tendo o diretor de obra delegado funções no domínio da execução do edifício 
principal.  
A coordenação e gestão das obras é descrita através dos dois subcapítulos seguintes. No 
subcapítulo 3.1 serão mencionadas a maioria das funções desempenhados nas obras e listadas as 
responsabilidades mais relevantes, posteriormente, no subcapítulo 3.2 serão descritas, recorrendo 
a situações ocorridas em obra, as atividades que proporcionaram o cumprimento das funções e 
responsabilidades atribuídas.  
 
3.1 - Funções de coordenação e gestão 
Com a coordenação e gestão das obras foram atribuídas funções de fiscalização e direção de obra 
e com isso as mais diversas responsabilidades que, cumulativamente, abrangeram as mais 
variadas áreas de atuação que um engenheiro civil pode percorrer em fase de execução de obras.  
No âmbito da fiscalização é de grande relevância referir que só na empreitada spa e arranjos 
exteriores envolventes é que houve a celebração de um contrato de fiscalização entre o dono de 
obra e a Fispor. 
Mediante esse contrato, todos os trabalhos, produtos e equipamentos da construção foram 
controlados e formalmente aprovamos pela fiscalização, sendo documentados por escrito.  
Os documentos escritos que comprovam o acompanhamento e controlo dos trabalhos executados 




da obra. Quanto aos produtos e equipamentos da construção, o empreiteiro elaborou uma BAM 
(Boletim de Aprovação de Materiais) individual para cada produto ou equipamento, sendo esse 
analisado e aprovado, ou não, pela fiscalização. No subcapítulo atividades no âmbito da 
fiscalização será explicado o conteúdo destetes documentos. 
Contrariamente ao edifício anexo, na empreitada referente ao edifício principal não houve um 
contrato de fiscalização entre a Fispor e o dono de obra. Contudo a fiscalização, dos trabalhos, 
produtos e equipamentos da construção, foi executada com a mesma exigência apresentada na 
empreitada Spa e arranjos exteriores envolventes com a diferença de que não houve a 
comprovação por meio de documentação escrita do acompanhamento e controlo executados.  
Seguidamente serão listadas as principais responsabilidades atribuídas no âmbito da função de 
fiscalização. 
 Em geral, garantir o cumprimento do contrato; 
 Controlar todos os materiais que entram em obra, verificando se estão de acordo com o 
caderno de encargos; 
 Controlar “in situ”, a quantidade de trabalhos executados; 
 Colaborar na vistoria dos autos de medição; 
 Verificar se a execução de todos os trabalhos se mantém de acordo com o projeto e se as 
condições respeitam o caderno de encargos; 
 Verificar se os prazos de execução estão de acordo com o plano de trabalhos; 
 Verificar se os custos afetos à execução da obra estão de acordo com o orçamento. 
Como referido anteriormente, para além da função de fiscalização, ao longo do estágio foi 
atribuída a função direção de obra, sendo esta executada através do cargo de diretor de obra 
adjunto. 
É de elevada importância referir que grande parte dos trabalhos executados foram executados por 
administração direta, querendo isto dizer que o fornecimento de produtos da construção ficou ao 
encargo do dono de obra, sendo apenas contratada a mão-de-obra.  
 Sendo assim foram atribuídas as seguintes responsabilidade: 
 Em geral, dirigir e coordenar todos os trabalhos em obra;  
 Gerir, controlar e coordenar todos os recursos humanos de mão-de-obra direta, de 
equipamento e materiais afetos à obra; 




 Definir detalhadamente quais os mais adequados métodos construtivos e sequências de 
tarefas com vista a orientar, apoiar e monitorizar o departamento de planeamento na 
elaboração do programa geral de trabalhos e programas detalhados que se revelem 
importantes; 
 Fornecer dados ao departamento de planeamento de modo a permitir a elaboração de 
programas semanais detalhados e balizamentos de controlo do programa geral; 
 Identificar eventuais trabalhos a mais, trabalhos não previstos e/ou desvios ao contrato 
para eventual apresentação de reclamação ao Dono da Obra; 
 A si reportarão, os encarregados e seguidores, assim como as diversas equipas e 
subempreiteiros responsáveis pela produção em geral; 
 Avaliar e decidir, em coordenação com o Diretor de Obra, sobre as necessidades de 
recursos humanos, materiais e de equipamentos necessários para a execução da obra 
dentro dos prazos estabelecidos pelo programa de trabalhos aprovado; 
 Consultar e contactar subempreiteiros para a prestação de serviços 
 Gerir o armazenamento, “stock” e sobras em obra; 
 Analisar o projeto para identificação de dificuldades de execução; 
 Analisar o projeto para identificação de possíveis erros e omissões e trabalhos a mais; 
 Efetuar medições de projeto e efetuar medições com subempreiteiros; 
 Preparar processos de consulta de mercado; 
 Elaborar esquemas para execução da obra; 
 Apoiar a execução da obra no que respeita a planeamento, qualidade, custos e segurança; 
 Efetuar o controlo de desenhos em obra; 






3.2 - Atividades de coordenação e gestão 
 
O desempenhar das funções de fiscalização e direção de obra implicam a realização de diversas 
atividades de coordenação e gestão, atividades essas que durante o acompanhamento da execução 
do empreendimento em foco foram realizadas em tão grande número que seria difícil a descrição 
de todas neste relatório de estágio.  
Perante o tão elevado número de atividades de coordenação e gestão, foram selecionadas aquelas 
consideradas como mais enquadráveis para o relatório de estágio em apreço. Com esta 
consideração, evidentemente que ficaram descartadas atividades que, apesar da elevada 
importância para a conclusão dos objetivos inerentes à prossecução do empreendimento, não 
acrescentavam valor suplementar ao relatório, dada a orientação feita ao mesmo.  
Para uma melhor organização deste capítulo, a exposição das atividades está dividida em dois 
subcapítulos, um primeiro no âmbito da fiscalização e um segundo no âmbito de direção de obra. 
As funções de direção e fiscalização de obras têm muitos domínios em comum, podendo assim 
haver atividades que na sua descrição sejam inerentes às duas funções.  
 
3.2.1 - Atividades no âmbito da fiscalização 
 
Começa-se pela atividade de controlo de produtos da construção e equipamentos, respeitante 
apenas à empreitada Spa e Arranjos Exteriores Envolventes. 
A atividade de controlo de produtos da construção e equipamentos é uma das mais importantes 
para a fiscalização de obras, pois todos os produtos de construção e equipamentos têm de estar 
em conformidade com o caderno de encargos e devem ter marcação CE, sob pena de serem 
classificados como inadequados para a execução da obra.  
Antes de se passar para a descrição da atividade de controlo de produtos de construção é dada 
uma explicação sucinta do que é e quais os requisitos da marcação CE nos produtos de construção. 
Produto de construção - um produto ou “kit” fabricado e colocado no mercado para incorporação 
permanente em obras de construção ou em partes delas e cujo desempenho influencia o 
desempenho das obras de construção no que se refere aos seus requisitos básicos (Regulamento 




Segundo o Regulamento Europeu de Produtos de Construção, todos os produtos de construção 
devem ter marcação CE. Essa marcação tem um significado específico, que se pode explicar do 
seguinte modo: 
Ao apor ou mandar apor a marcação CE no produto de construção, os fabricantes indicam 
que assumem a responsabilidade pela conformidade do produto com o seu desempenho 
declarado, bem como pelo cumprimento de todos os requisitos aplicáveis estabelecidos no 
presente regulamento e noutros instrumentos relevantes da legislação de harmonização da 
União que preveem a sua aposição (Regulamento Europeu Produtos da Construção, N.º305, 
2011). 
Para que um produto possa obter a marcação CE, deve existir publicada uma especificação técnica 
harmonizada, especificação essa que provém de normas harmonizadas ou documentos de 
avaliação europeus.  
No que se refere a produtos de construção abrangidos por normas harmonizadas ou para os 
quais tenha sido emitida uma Avaliação Técnica Europeia, a marcação CE é a única 
marcação que atesta a conformidade do produto de construção com o desempenho declarado 
relativamente às características essenciais abrangidas por essas normas harmonizadas ou 
pela Avaliação Técnica Europeia (Regulamento Europeu Produtos da Construção, N.º305, 
2011). 
Se um produto de construção for abrangido por uma norma harmonizada ou estiver conforme 
com uma Avaliação Técnica Europeia emitida para esse produto, o fabricante deve elaborar 
uma declaração de desempenho para esse produto aquando da sua colocação no mercado 
(Regulamento Europeu Produtos da Construção, N.º305, 2011). 
A declaração de desempenho deve descrever o desempenho dos produtos de construção 
relativamente às suas características essenciais, de acordo com as especificações técnicas 
harmonizadas aplicáveis. Se a declaração de desempenho não tiver sido feita pelo fabricante 
nos termos dos artigos 4 e 6, a marcação CE não pode ser aposta (Regulamento Europeu 
Produtos da Construção, N.º305, 2011). 
Dada a explicação sucinta do que é e quais são os requisitos da marcação CE nos produtos de 





Controlo de materiais 
Em obra, para cada produto de construção foi elaborada uma BAM (Boletim de Aprovação de 
Materiais), contendo todos os documentos necessários à sua aprovação por parte da fiscalização.  
Uma BAM é um documento elaborado pelo empreiteiro para colocar à aprovação o produto de 
construção a ser utilizado e detém todas as características exigíveis para o efeito. Uma vez 
apresentado esse documento à equipa de fiscalização, esta procede à sua análise e aprovação ou 
não, não podendo os materiais objetos da BAM serem utilizados antes do aval da equipa de 
fiscalização.  
Após a aprovação de cada BAM, a equipa de fiscalização procedia ao seu arquivamento em local 
acessível e adicionava o nome do produto ou equipamento a uma lista resumo de equipamentos e 
produtos aprovados. Para além dos produtos da construção e equipamentos aprovados, faziam 
parte da lista os produtos de construção em aprovação condicionada, e/ou os produtos a aguardar 
entrega de documentação. Nesses casos a equipa de fiscalização indicava qual o documento em 
falta e a data de solicitação do mesmo, ficando o produto ou equipamento aprovado com restrição. 
Em seguida serão apresentados os principais produtos e equipamentos de construção aprovados, 
ou aprovados com restrição, pela fiscalização durante a execução da empreitada Spa e Arranjos 
Exteriores Envolventes. 
 
Betão Pronto: A atividade estruturas teve a duração real de 95 dias úteis, o que correspondeu a 
mais de 2/3 do período de estágio. Como tal e aliado ao facto de que o betão pronto ser um dos 
produtos de construção mais suscetível a burlas ou enganos tornou-se o principal produto de 
construção a ser fiscalizado pela equipa de fiscalização para que houvesse a garantia de qualidade 
dos trabalhos executados.   
O controlo do betão pronto dividiu-se em duas fases, uma primeira fase antes do início dos 
trabalhos de execução da estrutura e uma segunda fase durante e após a execução dos trabalhos.  
A primeira fase ocorreu imediatamente após à celebração do contrato de adjudicação da 
empreitada de estruturas. Com a assinatura desse contrato a fiscalização solicitou ao 
subempreiteiro a apresentação do estudo da composição do betão. 
O estudo da composição do betão é o único documento que o empreiteiro pode entregar à 
fiscalização e ao projetista que permita saber a dosagem de cada material a empregar no fabrico 




Do estudo da composição do betão entregue pelo empreiteiro à equipa de fiscalização e projetista 
consta uma tabela com as quantidades de ligante, cimento, água e plastificante, quantidades e 
tipos de areia e brita utilizados e ainda a razão água-cimento.  
Como foi dito anteriormente, todos os produtos de construção devem ter marcação CE, como tal, 
no estudo da composição do betão, vieram anexados os documentos relativos aos inertes, cimento 
e adjuvantes utilizados no betão pronto. Os documentos anexados foram as fichas técnicas, 
certificados de conformidade e declaração de desempenho de cada produto e classificação dos 
agregados. Com estes documentos a fiscalização de comparar o betão proposto pelo 
subempreiteiro e o betão exigido no caderno de encargos. 
Recorrendo ao caderno de encargos, o projetista e a equipa de fiscalização procederam à 
comparação dos requisitos do betão apresentado no estudo de composição do betão e o betão 
especificada, estando estes em conformidade. Posteriormente o estudo da composição do betão 
foi aprovado, ficando assim o subempreiteiro em condições de avançar com a empreitada de 
estruturas e a fiscalização em condições de anexar o estudo de composição do betão à respetiva 
BAM. 
Dias seguintes à aprovação do estudo da composição do betão deu-se início à fase execução das 
estruturas do edifício anexo reservado a tratamentos de spa. Nesta fase continuou o controlo do 
betão pronto. 
Para o controlo do betão pronto em fase de execução, a equipa de fiscalização recorreu á norma 
NP EN 206-1, sendo exigidos e cumpridos todos os requisitos especificados por esta.  
Seguidamente será feito o paralelismo do que a norma exige e aquilo que foi executado em obra, 
havendo algumas diferenças provenientes de exigências do dono de obra, mas que não colocam 
qualquer tipo de risco em termos de segurança saúde e ambiente exigíveis.     
Para o betão entregue em obra, segundo (NP EN 206-1, 2007), no momento da entrega, o produtor 
deve entregar ao utilizador uma guia de remessa por cada carga de betão, na qual deve constar, 
pelo menos, a seguinte informação: 
 Nome da central de betão pronto; 
 Número de série da guia de remessa; 
 Data e hora da amassadura, i.e. do primeiro contacto entre o cimento e a água; 




 Nome do cliente; 
 Nome e localização da obra; 
 Pormenores ou referências a especificações, p.e., número de código, número de 
encomenda; 
 Quantidade de betão entregue em metros cúbicos; 
 Declaração de conformidade com referência às especificações e à EN 206-1; 
 Nome e logotipo do organismo de certificação, se aplicável; 
 Hora da chegada do betão ao local da construção; 
 Hora do início da descarga; 
 Hora do fim da descarga. 
Como o betão pronto é de comportamento especificado a guia de remessa de betão pronto deve 
conter ainda:  
 Classe de resistência; 
 Classe de exposição ambiental; 
 Classe de teor de cloretos; 
 Classe de consistência ou valor pretendido e; 
 Tipo de adjuvantes e adições. 
Em seguida apresentam-se duas guias de remessa de duas cargas de betão entregues na obra em 
estudo. 





Ao serem analisadas as guias de remessa, verificamos o preenchimento de todas as informações 
a cima inumeradas, sendo muitas delas preenchidas em obras.  
Depois de a fiscalização verificar as guias de remessa o empreiteiro ainda não está em condições 
de dar início à betonagem pois, ainda serão necessárias outras verificação que serão descritas em 
seguidamente.    
Nas guias de remessa ilustradas na figura anterior, pode-se ver na parte inferior esquerda um 
campo relativo à adição de água ou adjuvantes na entrega do betão pronto em obras. Segundo 
(NP EN 206-1, 2007) em geral, não é permitida qualquer adição de água ou de adjuvantes na 
entrega. Em casos especiais, podem ser adicionados água ou adjuvantes sob a responsabilidade 
do produtor, com o objetivo de atingir a consistência pretendida, desde que os limites permitidos 
pela especificação não sejam excedidos e que a adição de adjuvantes esteja incluída na formulação 
do betão. A quantidade suplementar de água ou de adjuvantes adicionados na autobetoneira deve 
ser, em todos os casos, registada na guia de remessa. 
Em nenhuma das betonagens efetuadas no empreitado de estruturas do edifício anexo foi 
adicionado qualquer adjuvante ou água em obra, pelo que todas as guias de remessa têm o campo 
correspondente à adição de água em obra preenchido com não.  
Na execução de estruturas em betão armado a norma exige um plano de amostragem e de ensaio, 
especificado no capítulo 8.2.1.2 da mesma. Na figura seguinte está o quadro com a frequência 
mínima de amostragem retirado da norma. 





Analisando o quadro da figura anterior e o anexo II onde se encontra quadro com os ensaios de 
rotura concluímos que o número de amostras recolhido foi muito superior ao exigido, pois, a 
equipa de fiscalização optou por recolher 2 amostras carga de betão pronto.  
Recolhidas as amostra e realizados os ensaios de compressão aos 28 dias procedeu-se ao 
tratamento dos resultados segundo os critérios de conformidade da resistência à compressão 
explicitados nos capítulos 8.2.1.2 e 8.2.1.3 da norma.  
Cálculos: 
Como se tratou de um caso com mais de 15 provetes e ensaiados de forma consecutiva, a norma 
determina a utilização de critério 1 e da fórmula correspondente à produção continua.  
 
Figura 5 – Critérios de conformidade para resistência à compressão (NP EN 206-1, 2007) 
No quadro com os resultados dos ensaios à compressão elaborado pela fiscalização e presente no 
anexo II, o valor médio da resistência à compressão de todos os provetes ensaiados aos 28 dias 
tem o valor de 34,47 Kpa, sendo obtido através da função média do Excel. O desvio padrão, 
designado na fórmula do critério 1 por σ foi calculado automaticamente pelo Excel, tendo o valor 
de 3,01 Kpa.  
Substituindo na fórmula temos:  
34,47𝐾𝑝𝑎 ≥ 30𝐾𝑝𝑎 + 1,48 ×  3,01𝐾𝑝𝑎  
34,47𝐾𝑝𝑎 ≤ 34,45𝐾𝑝𝑎 (𝐴𝑝𝑟𝑜𝑣𝑎𝑑𝑜‼) 
Segundo a norma NP EN 206-1 os resultados dos ensaios à compressão dos provetes recolhido 
cumprem com os requisitos exigidos para um betão C25/30, podendo a tabela de resultados de 
ensaios à compressão ser adicionada à BAM. 
Relativamente aos valores dos ensaios à compressão, estes tiveram a proveniência dos ensaios 
elaborados no laboratório de materiais de construção da Faculdade de Engenharia de Aveiro. A 
escolha deste laboratório foi da autoria do dono de obra, sendo que a equipa de fiscalização, a 




Depois de realizados os ensaios, os valores foram enviados ao empreiteiro e à equipa de 
fiscalização, tendo sido adicionados à correspondente BAM.  
A norma também requer a elaboração de ensaios para averiguar a conformidade da classe de 
consistência e para isso está referindo um grupo de ensaios possíveis, o ensaio de abaixamento, 
vêbê, grau de compatibilidade, e espalhamento, ficando ao critério da fiscalização por acordo com 
o empreiteiro a elaboração de pelo menos um destes ensaios a quando da chegada de cada carga 
de betão pronto. Nesta obra bem como na grande maioria das obras o ensaio escolhido foi o ensaio 
de abaixamento ou ensaio slump. Este ensaio é regulamentado pela norma NP EN 12350-2:2009 
e os seus resultados podem ser analisados através das tabelas apresentadas em seguida, Os 
resultados dos ensaios slump estão juntamente com os resultados dos ensaios à compressão no 
anexo II. 
 
Figura 6 - Ensaio Slump 
Esta figura corresponde a um dos vários ensaios slump executados em obra para um betão da 
classe S3. Recorrendo à tabela da figura seguinte a altura máxima entre o topo do betão da figura 




estar abaixo dos 100 mm. O resultado do ensaio slump da figura acima foi de 130 milímetros, 
estando em conformidade com o intervalo exigido pela norma.   
Figura 7 - Classe de abaixamento, valores exigíveis (NP EN 206-1, 2007). 
Com a conformidade dos resultados do ensaio slump, recolha de amostras e confirmação dos 
dados da guia a equipa de fiscalização permitia a betonagem do(s) elemento(s) em questão.  
Durante a betonagem eram preenchidos os restantes campos da guia de remessa, sendo assinada 
pelo encarregado da empreita em questão e pelo fiscal, sendo finalmente adicionada à BAM do 
betão pronto.  
Varões de aço para armaduras passivas: Tal como o produto de construção betão ponto, o aço 
também foi um produto alvo de uma fiscalização apertada. Na fase de execução das estruturas 
foram utilizados dois tipos de aço, o aço A400 NR SD e o aço A500 NR SD, como tal, foram 
executadas duas BAM´s.  
Para a realização de cada uma das BAM`s a equipa de fiscalização recolheu diversos documentos, 
começando logo pelas etiquetas presentes em cada remessa de varões de aço que chegou à obra. 






 Figura 8 - Etiquetas da remessa de varões de aço A500 NR SD 
 
Se, por exemplo, se analisar a primeira etiqueta, pode-se ver que nesta contemos todas as 
informações acerca do aço em questão.  
No canto superior esquerdo temos a informação de que o formato do aço em questão é em varão. 
Num outro campo temos a referência DC 353, esta referência corresponde ao documento de 
classificação emitido pelo LNEC que classifica este aço em específico, estando na BAM relativa 
ao produto aço no anexo 3. Na posse deste documento, a equipa de fiscalização procedeu à 
inspeção visual do produto, certificando-se assim de que se tratara do produto referenciado na 
etiqueta da remessa. 
A referência PSG-005/2014 corresponde à referência do certificado de produto certificado, este 
documento também se encontra na BAM do produto e é o que comprova a marcação CE do 
produto. 




Do lado direito está referido o peso da remessa, o diâmetro de cada varão e ainda o comprimento 
dos varões. 
Para além dos documentos descritos acima, no anexo III pode-se consultar as etiquetas das 
remessas e ainda o certificado de inspeção.  
 
Escoras ou Prumos: Na obra em questão e tal como em quase todas, foram feitas betonagens de 
elementos verticais e elementos horizontais elevados. Para betonagem dos pilares e laje de 
cobertura foi necessário prumos para conter os taipais e painéis de cofragem.  
Para a realização da BAM deste equipamento, a equipa de fiscalização apenas requereu a ficha 
técnica dos mesmos.   
Figura 9 - Ficha técnica de Prumos (cargas de rotura) 
 
As escoras utilizadas foram as de prumo forte e a altura máxima de utilização foi de 4m. Na figura 





Na atividade controlo de escoramento de peças a betonar, estão descritos os cálculos efetuados 
para a garantia da segurança da estabilidade do cimbre. 
 
Mastique: Para se poder betonar elementos verticais é necessária a utilização de taipais de 
cofragem. Esses taipais necessitam de ser estabilizados e para isso recorre-se à ligação das faces 
opostas por meio de um varão de aço. Após a betonagem e retirada dos taipais e varões de aço, 
os elementos verticais ficaram com uma falha de betão na zona do varão de aço utilizado para 
estabilizar os taipais. Esse orifício tem a designação de “tije”. 
A deficiente selagem das “tijes” oferece grandes problemas a curto prazo à estrutura, pois, por 
esse orifício podem ocorrer infiltrações graves. 
Uma vez descofradas a paredes resistentes foram seladas as “tijes”. No caderno de encargos não 
estava especificado um produto para o efeito, portanto a equipa de direção de obra pediu ao 
empreiteiro o uso de produto mastique. Este produto, feito à base de poliuretano que cura em 
contato com a humidade é ideal para a selagens e colagens elásticas tanto no exterior como no 
interior. O produto possui características ótimas para selagem de tijes, pois, tem uma consistência 
que ao ser aplicado não escorre, cura sem formação de bolhas, confere uma boa aderência ao 
betão e possui boa resistência mecânica, ambiental e ao envelhecimento. 
 
Figura 10 – Produto de construção Mastike 
 
Chegado o produto à obra a equipa de fiscalização solicitou a correspondente ficha técnica e 




Dado que o subempreiteiro não apresentou a declaração de desempenho obrigatória, a equipa de 
fiscalização teria que impossibilitar a utilização do produto até à entrega do documento. Contudo, 
porque se tratava de um produto recomendado pela equipa de direção de obra e comumente 
utilizado em obras com o mesmo dono de obra, este assumiu a responsabilidade pelo facto e 
permitiu a utilização do Mastike sem prévia apresentação da declaração de desempenho respetiva.  
Como medida preventiva, a equipa de fiscalização elaborou a respetiva BAM e aprovou a mesma 
com a designação de aprovado com restrição, referindo que ainda não teria sido entregue a 
declaração de desempenho. 
 
Emulsão betuminosa (Flintkote): No que diz respeito às impermeabilizações de elementos em 
contato com o solo, o caderno de encargos especificou a aplicação de duas demãos cruzadas deste 
produto.  
Habitualmente designada por “flintkote”, esta massa betuminosa é utilizada como um primário 
aplicado na superfície de betão isenta de sujidade conferindo assim uma camada 
impermeabilizaste.  
Uma vez curado, o produto impede o aparecimento de humidades e cristais, provenientes do solo, 
na face interior do elemento. 
A quando da chegado deste produto de construção à obra a equipa de fiscalização procedeu às 
verificações padrão, conferiu se a ficha técnica, e declaração de desempenho correspondiam ao 
produto especificado e posteriormente elaborou a BAM.  
 
 






Drenos: Com o intuito de remover o excesso de água no solo, foi especificado no projeto a 
aplicação de um tubo de drenagem circular com 150mm de diâmetro no perímetro do edifício. 
O tubo utilizado é fabricado em polietileno semiperfurado, com perfurações uniformemente 
distribuídas, estando referias as suas especificadas com mais detalhe no manual técnico fornecido.  
Figura 12 - Tubo de drenagem. 
À semelhança do produto de construção Mastike, o subempreiteiro apenas forneceu a ficha 
técnica do mesmo. Mas neste caso alegando que este produto não teria marcação CE e portanto 
não haveria declaração de desempenho. Perante a situação, a equipa de fiscalização comunicou 
ao dono de obra, tendo este dado o aval para a utilização do produto.  
A equipa de fiscalização aprovou a BAM respetiva referindo que o produto se encontrava 







Tela pitonada: Após a aplicação das duas de mão cruzadas de “flintkote” procedeu-se ao 
revestimento dos muros de contenção com uma tela especialmente concebida para servir de 
camada de drenagem e proteção da impermeabilização em estruturas enterradas.  
 
Figura 13 - Rolo de tela pitonada 
 
Segundo a ficha técnica solicitada, esta tela é uma lâmina fabricada em polietileno de alta 
densidade (PEAD) composta por uma superfície nodular. Em comparação com as telas lisas, esta 
forma uma caixa-de-ar entre a própria tela e o geotêxtil facilitando o encaminhamento das águas 
para o tubo de drenagem.   
Para este produto de construção não houve quaisquer problemas na aprovação da BAM, pois o 
subempreiteiro forneceu todos os documentos em conformidade com o produto da construção 
rececionado em obra e especificado no caderno de encargos. 
Geotêxtil: Após a fixação da tela pitonada, esta foi revestida por geotêxtil. Segundo o caderno de 
encargos o geotêxtil teria que ser não tecido fabricada à base de poliéster com uma gramagem 
mínima de 150gr/m2.  
Figura 14 - Manta Geotêxtil 
 
A equipa de fiscalização analisou os documentos do produto comparando-os com a etiqueta da 
manta geotêxtil presente em obra e as especificações do caderno de encargos, estando tudo em 
conformidade com os requisitos mínimos do caderno de encargos.  





Brita: Para a execução do pavimento térreo, no projeto estava especificada uma camada de brita 
com 30 cm de espessura, consultando o caderno de encargos esta teria de ser do tipo Brita 2 - 12 
/ 20 mm. Assim sendo, tratando-se de um agregado, a quando da chegada da mesma foi pedido o 
envio da BAM contendo a declaração de desempenho, a ficha técnica do produto, análise 
granulométrica e ainda o certificado de conformidade controlo de produção em fábrica. 
 
Recebidos os documentos a equipa de fiscalização procedeu à comparação dos mesmos com o 
agregado especificado no caderno de encargos e o agregado presente em obra.   
A verificação do diâmetro do agregado em obra deveria ser executado recorrendo à recolha de 
amostras e posterior ensaio granulométrico. Mas, visto que não havia recursos para o efeito, a 
equipa de fiscalização recorreu a uma inspeção visual, estando o agregado em conformidade com 
o caderno de encargos, declaração de desemprenho, ficha técnica do produto e certificado de 
controlo de produção em fábrica.  
Perante a regularidade de todos os parâmetros, foi elaborada e aprovada a respetiva BAM, estando 
todos os documentos no anexo III. 







Verificação das armaduras nos elementos do betão armado  
Na fase de estruturas a equipa de fiscalização procedeu à verificação da montagem das armaduras 
de todos os elementos estruturais. Munido do projeto de estruturas, respetivos e especificações 
do caderno de encargos, o fiscal percorreu todos os elementos estruturais verificando sempre os 
aspetos definidos no projeto e caderno de encargos.  
Numa primeira fase foi revisto o tipo de aço utilizado em cada elemento pois, em elementos de 
fundação e muros de suporte foi especificado varões de aço A400 NR SD ao passo que nos pilares, 
vigas, platibandas e laje de cobertura foi especificado varões de aço A500 NR SD. O método  
utilizado para a execução desta atividade de fiscalização foi a comparação das nervuras dos varões 
com o especificado no documento de classificação.  
Figura 16 - Varão de aço A400 NR SD 
 
 Figura 17 - Varão de aço A500 NR SD 
Como se vê nas duas figuras anteriores, a distinção entre os dois tipos de aço é facilmente 
detestável a olho nu. Observando as nervuras de cada exemplo vê-se que o aço A400 NR SD 
possui nervuras paralelas entre si enquanto o aço A500NR SD as nervuras consecutivas estão 
dispostas com inclinações diferentes. 
Numa segunda fase foram revistos o número de varões e respetivas secções de cada peça, 
auxiliado sempre do projeto de estruturas. Para a verificação das secções, o fiscal utilizou um 
paquímetro, pois, devido à pouca experiência que detém, facilmente poderia confundir secções 




Posteriormente a equipa de fiscalização procedeu à confirmação dos espaçamentos e 
comprimentos de amarração das armaduras, com o auxílio do projeto de estruturas e por uma fita 
métrica. 
Como última verificação com base no projeto de estruturas, a fiscalização confirmou a existência 
de armaduras de arranque em todos os elementos necessários. 
 
Feitas as verificações com o auxílio do projeto de estruturas, procedeu-se às verificações 
especificadas no caderno de encargos. Nesta fase verificou-se as alturas de recebimento e 
empalmes. 
No caderno de encargos a altura de recobrimento estava especificada com sendo 4 centímetros, 
devendo ser assegurada usando calços de betão. Quanto aos empalmes, no caderno de encargos o 
comprimento mínimo de sobreposição de varões era de 50 vezes o diâmetro. 
Devido à elevada competência do subempreiteiro, a atividade verificação de armaduras decorreu 
de maneira simples, havendo apenas a necessidade de correção de alguns comprimentos de 
amarração e a falta de um varão de aço num dos capitéis..  
 
Controlo da estabilidade de cimbres de elemento de cofragem  
O controlo da estabilidade de cimbres assume especial importância no que diz respeito à 
segurança, pois, grande parte dos acidentes de trabalho ocorrem na fase de betonagem.  
Segundo (NP EN 13670-1, 2007) os cimbres e as cofragens, incluindo os seus apoios e fundações, 
devem ser dimensionados e construídos de modo a que sejam capazes de resistir a qualquer ação 
a que fiquem submetidos durante a construção e devem ser suficientemente rígidos para assegurar 
que as tolerâncias especificadas para a estrutura são satisfeitas e que a integridade do elemento 
estrutural não é afetada.   
Segundo (NP EN 13670-1, 2007) os cimbres e as cofragens, incluindo os seus apoios e fundações, 
devem ser dimensionados e construídos de modo a que sejam capazes de resistir a qualquer ação 
a que fiquem submetidos durante a construção e devem ser suficientemente rígidos para assegurar 
que as tolerâncias especificadas para a estrutura são satisfeitas e que a integridade do elemento 





Durante a execução dos trabalhos da laje de cobertura, as simples deslocações de operários, 
materiais e equipamentos sujeitam os cimbres a esforços adicionais, aumentando o risco de 
desabamento. Embora fosse da responsabilidade do subempreiteiro de estruturas a apresentação 
do cálculo do número de prumos necessário para suportar a betonagem da laje, a equipa de 
fiscalização aproveitou o facto de ter todos os elementos necessários e, antecipou-se, procedendo 
ao respetivo cálculo. 
Cálculos: 
Da análise da BAM dos prumos foi retirada a capacidade máxima de carga de cada um:  
Q = 2450 Kg 
Seguidamente observou-se a estrutura identificando-se a área máxima de influência de cada 
prumo. 
Á𝑟𝑒𝑎 𝑑𝑒 𝑖𝑛𝑓𝑙𝑢ê𝑛𝑐𝑖𝑎 = 2,0 𝑚 × 0,5 𝑚 = 1,0 𝑚2/𝑝𝑟𝑢𝑚𝑜 
Com a área de influência e a capacidade de carga calculou-se o valor de característico da 
resistência: 
𝑅𝐾 = 2450 𝐾𝑔 × 1,0 𝑚
2 = 2450 𝐾𝑔/𝑚2 
Ou 
𝑅𝐾 = 2,450 𝐾𝑁 × 1,0 𝑚
2 = 2,45 𝐾𝑁/𝑚2 
Identificado o valor característico resistente máximo da estrutura, passou-se para a 
quantificação das ações atuantes.  
Cargas permanentes: 
𝑃𝑒𝑠𝑜 𝑑𝑎 𝐶𝑜𝑓𝑟𝑎𝑔𝑒𝑚 = 4 𝐾𝑛 𝑚3⁄ × 0,021 𝑚 = 0,084 𝐾𝑛 𝑚2⁄   








Para efeitos de dimensionamento, o Peso Material Depositado sobre a Cofragem deve ser o 
maior de todos os materiais depositados sobre a cofragem ou 1,5 kN/m² (Rosário, 2015). 
𝑃𝑒𝑠𝑜 𝑑𝑜 𝑀𝑎𝑡𝑒𝑟𝑖𝑎𝑙 = 1,5 𝐾𝑛 𝑚2⁄   
 
Para efeitos de dimensionamento é considerada uma carga variável mínima de 0,75 kN/m² 
atribuída aos acessos e áreas de trabalho que são suportadas pela cofragem (Rosário, 2015). 
𝐶𝑎𝑟𝑔𝑎 𝑑𝑒𝑣𝑖𝑑𝑜 𝑎 𝑎𝑐𝑒𝑠𝑠𝑜𝑠 𝑒 á𝑟𝑒𝑎𝑠 𝑑𝑒 𝑡𝑟𝑎𝑏𝑎𝑙ℎ𝑜 = 0,75 𝐾𝑛 𝑚2⁄   
Para efeitos de dimensionamento é considerada uma carga variável devida à betonagem “in 
situ” no valor total de 10% do peso do betão. Esta carga não deve ser inferior a 0,75Kg/m² 
nem superior a 1,75 kg/m² (Rosário, 2015).  
𝐶𝑎𝑟𝑔𝑎 𝑑𝑒𝑣𝑖𝑑𝑎 à 𝐵𝑒𝑡𝑜𝑛𝑎𝑔𝑒𝑚 = 1,75 𝐾𝑛 𝑚2⁄   
Somando todas a ações atuantes resulta o valor de cálculo das ações atuantes: 





Segundo (EN 12812, 2004), o dimensionamento deverá ser feito de acordo com três classes: A, 
B1 e B2. 
Figura 19 – Classes de dimensionamento de cofragens/cimbres (Rosário, 2015).  
Para efeitos de dimensionamento foi adotada a classe B1, pois a classe A ficou excluída pelo facto 
de a estrutura ter 4,0 m de pé-direito, sendo esse valor superior aos 3,5 m.  










Para a classe B1 o valor de RK é igual ao valor de Rd pois o ᵧm tem valor unitário.  
Para ser garantida a segurança da estrutura, o valor de cálculo resistente tem que ser superior ao 
valor do somatório das cargas atuantes: 
𝑅𝑑 ≥ 𝑄𝑑 






Controlo de betonagem 
A atividade controlo de betonagem foi realizada tendo por base a norma NP EN 12670-1 de 2007, 
onde são especificadas todas as operações anteriores, posteriores e durante a betonagem. 
A norma especifica que antes do início de cada betonagem deve-se ter em conta vários fatores, 
nomeadamente a conclusão e consequente formalização por escrito da atividade de verificação 
das armaduras nos elementos do betão armado e, se se aplicar, a atividade controlo da estabilidade 
de cimbres de elemento de cofragem.  
Embora a verificação das atividades referidas já estivesse realizada, no dia de cada betonagem a 
equipa de fiscalização procedia à sua revisão e só nesse instante é que se formalizava por escrito 
a sua aptidão. A formalização era feita com o preenchimento do campo “verificação da 
Fiscalização” do boletim de controlo de betonagem ilustrado na figura seguinte. 
Figura 18 – Boletim de Controlo de Betonagem 
 
 
No dia de cada betonagem a equipa de fiscalização levou o boletim com o campo relativo ao 




a betonar, identificação do tipo de betão e quantidade a betonar em metros cúbicos e ainda as 
previsões de início e fim de betonagem bem como a data de descofragem.  
Relativamente ao terreno, rocha, cofragens ou elementos estruturais em contacto com a 
secção a betonar, estes devem estar a uma temperatura que não origine a congelação do betão 
antes de ter resistência suficiente para suportar os efeitos da congelação (NP EN 13670-1, 
2007). 
No caso de serem previsíveis a ocorrência de temperaturas ambientes inferiores a 0 ºC no 
momento da betonagem ou durante o período de cura, devem ser tomadas precauções para 
proteger o betão contra os danos resultantes da congelação (NP EN 13670-1, 2007). 
Por outro lado, se for previsível a ocorrência de temperatura ambiente elevada no momento 
da betonagem ou durante o período de cura, devem ser tomadas precauções para proteger o 
betão contra os efeitos prejudiciais (NP EN 13670-1, 2007). 
Entre a receção do betão e o final da betonagem era finalizado o preenchimento de boletim de 
controlo de betonagem. Nessa fase era preenchido o formulário com o título “Receção do Betão”, 
onde se registou a data de início e fim de cada betonagem, volume betonado, resultado do ensaio 
de abaixamento, origem do betão, matrícula da autobetoneira, referência dos provetes e ainda o 
campo referente ao estado do tempo, onde se registava a temperatura ambiente.  
Durante a betonagem de todos os elementos, as temperaturas ambiente, foram registadas no 
campo referente ao estado do tempo do boletim de controlo de betonagem, rondando sempre os 
valores entre os 18 ºC e os 25 ºC, não sendo, por isso, necessária a tomada de medidas preventivas 
com vista a proteger o betão de efeitos prejudiciais decorrentes das temperaturas ambientais.  
Durante a aplicação e compactação do betão foram tidas em consideração algumas regras 
estipuladas pela norma.   
O betão deve ser colocado e compactado de modo a assegurara que todas as armaduras e 
elementos a integrar no betão fiquem adequadamente embebidos de acordo com as 
tolerâncias do recobrimento e que se obtém a resistência e durabilidade pretendidas (NP EN 
13670-1, 2007). 





a) Bitola                             b) Aplicação do instrumento 
 Figura 19 – Método de verificação da altura da laje e alturas de recobrimento.   
 
A compactação do betão foi efetuada com o recurso a um vibrador de betão que assegurou a 
vibração interna do mesmo.   
Quanto ao ritmo de colocação e compactação do betão deve ser suficientemente elevado para 
evitar juntas frias e suficientemente baixo para evitar assentamentos excessivos ou sobrecarga no 
cimbres e nas cofragens (NP EN 13670-1, 2007). 
Em todos os elementos a betonados, o ritmo de colocação e compactação registados foram 
adequados, não se tendo formado qualquer junta fria nem assentamentos excessivos ou 
sobrecargas nos cimbres e cofragens.  
Relativamente ao período de cura do betão, segundo (NP EN 13670-1, 2007), durante a cura deste 
deve ser assegurada uma baixa taxa de evaporação da superfície do betão. Para o cumprimento 
desse requisito a equipa de o subempreiteiro da empreitada estruturas regou a laje de cobertura 
pelo menos duas vezes por dia nos primeiros 3 dias de cura. 
Após a descofragem, a equipa de fiscalização inspecionou todas as superfícies com vista a avaliar 
a sua conformidade com os requisitos. Do resultado dessa inspeção, foram detetados alguns 
chochos no betão, mas devido às suas baixas dimensões, não foi necessário a tomada de qualquer 





Controlo da execução de paredes de alvenaria 
Findada a fase de estruturas do deu-se início aos trabalhos de construção civil. Nesta fase 
começou-se pelo levantamento de paredes de alvenaria.  
Antes do início do levantamento das paredes de alvenaria interiores, o empreiteiro procedeu a 
marcação das mesmas através da colocação de forma provisória da primeira fiada de alvenaria. 
Feita essa marcação, a equipa de fiscalização procedeu à comparação da mesma com a planta de 
implantação, não se verificado qualquer irregularidade.  
No levantamento das paredes de alvenaria deu-se a principal intervenção de fiscalização. No 
contrato de empreitada foi especificado que as paredes interiores seriam de bloco face à viste, não 
sendo cumprida esse requisito. Como tal, por ordem da fiscalização, foram suspensos os trabalhos 
e marcada uma reunião entre todas as partes para a exposição da situação ao dono de obra. 
 
Figura 20 - Paredes interiores de bloco de cimento  
Como se vê na figura, as paredes interiores não foram executada com o acabamento face à vista. 
A reunião convocada pela fiscalização teve a presença do dono de obra, diretor de obra, o 
representante da equipa de fiscalização e o encarregado. Na reunião discutiu-se o caso, chegando 
a acordo entre as partes para uma medida corretiva, medida essa que consistiu na demolição das 






Figura 21 - Paredes interiores de bloco de cimento face à vista 
 
Findada a reunião, o empreiteiro cumpriu com o acordado, correndo com normalidade o resto da 
empreitada.  
 
Elaboração de atas de reunião de obra 
Com a celebração do contrato de fiscalização ficou prevista a realização de reuniões de obra com 
periodicidade semanal. Nessas reuniões eram analisados os assuntos de obra e tomadas as 
decisões consequentes, ficando registadas em ata. As atas de reunião de obra eram posteriormente 
distribuída pelos presentes e de mais partes interessadas, sendo a ata original rubricada por todos 





Figura 21 – Ata tipo de reunião de obra. 
 
 
Elaboração de relatórios de acompanhamento e progresso da obra 
Para além da atas de reunião, no contrato de fiscalização ficou estipulada a elaboração de um 
relatório mensal no qual constava a descrição dos factos mais relevantes do acompanhamento e 
progresso da obra. Cada um desses relatórios foram organizados em 8 capítulos:  
 Introdução: Neste capítulo refere-se qual o mês a que corresponde o relatório, que 
empreiteiros se encontram em obra e quais os tipos de trabalhos realizados. 
 Descrição dos Trabalhos: Aqui são mencionados e descritos sucintamente os trabalhos 
realizados durante o referido mês  
 Controlo da qualidade: Neste capítulo são descritas as medidas tomadas para a garantida 
da qualidade de todos os trabalhos executados.  
 Controlo do planeamento: Mensalmente foi feito um balaço do planeamento, ficando 




  Controlo de segurança e saúde no trabalho: Depois de comunicadas as anomalias 
encontradas em obra e no PSS por parte do coordenador de segurança, eram mencionadas 
neste capítulo.  
 Assuntos administrativos: Aqui era feita uma lista de pessoas e materiais em obra. 
 Registos de outras ocorrências: Qualquer ocorrência em obras teria de ser registada por 
escrito, ficando este capítulo dedicado para tal. 
 Anexos: Nos anexos eram remetido um relatório fotográfico dos trabalhos realizados, a 
lista de pendentes, o planeamento atualizado, mapa de controlo de faturação, e a lista 
resumo de materiais aprovados pela fiscalização.  
Os relatórios de acompanhamento e progresso foram analisados, aprovados e assinados pelo dono 
de obra, sendo posteriormente arquivados na pasta de fiscalização da empreitada spa e arranjos 
exteriores envolventes. 
No anexo IV encontra-se o relatório número 1 correspondentes à empreitada spa e arranjos 
exteriores envolventes. 
 
3.2.2 - Atividades no âmbito da direção de obra 
 
Consulta ao mercado de fornecimentos e prestação de serviços. 
 
Como é frequente neste tipo de obras, também nesta existiu a necessidade de efetuar consultas de 
mercado para o fornecimento e prestação de serviços. Com esta finalidade era previamente feito 
o levantamento de necessidades de fornecimentos de materiais ou serviços (mapas de 
quantidades), onde eram identificadas as características dos materiais e/ou serviços, sobre os quais 
eram solicitadas propostas de preço dos respetivos fornecimentos. 
Para conseguir propostas de fornecimentos, fez-se uma procura e seleção de potenciais 
fornecedores, locais de preferência, aos quais se efetuava convites para apresentação de propostas. 
 
Por exemplo, no caso dos trabalhos de assentamento de cerâmicos, execução de paredes de 
alvenaria e pinturas, executados por subempreiteiros (prestadores de serviços) e geridos por 




subempreiteiros e como tal foi necessário elabora um levantamento prévio das respetivas 
necessidades. 
No levantamento das necessidades de cerâmicos, tintas, blocos de cimento e blocos de alvenaria 
a equipa de direção de obra contabilizou as quantidades necessárias acrescidas de um acréscimo 
entre os 5 e 10 porcento do seu valor com o intuito de colmatar os desperdícios.   
 
Elaboração de mapas comparativos de propostas de fornecimento 
Da procura de fornecimento de materiais e prestação de serviços foram rececionadas propostas e 
orçamentos. Todas as propostas e orçamentos foram objeto de análise técnica e comparativa, 
tendo por finalidade facilitar a seleção e decisão de compra/adjudicação por parte do dono de 
obra. 
Assim, para todas as propostas existentes fez-se o respetivo estudo e elaborado o mapa com 
análises comparativas servindo assim de apoio à decisão do dono de obra.  
De seguida é apresentado um exemplo de um mapa comparativo de propostas. A versão original 
do mapa comparativo é composta por 7 propostas, mas para uma melhor visualização, serão 








As duas primeiras colunas correspondem às designações do tipo de trabalhos a executar, tipos de 
materiais e quantidades requisitadas.  
As seis colunas seguintes correspondem às propostas enviadas pelas empresas prestadoras de 
serviços. Nessas colunas, estão assinalados a azul os preços unitários mais baratos e o preço global 
mais barato.  
As colunas três, quatro, sete e oito correspondem às propostas originais, sendo as colunas cinco 
e seis dedicada à revisão da proposta por parte de um dos concorrentes.  
As células assinaladas com fundo amarelo correspondem aos preços não fornecidos pelo prestador 
de serviços. Com vista a se poder fazer uma comparação do preço global, estas células foram 
preenchidas com o valor mais baixo entre todas as propostas originais.  
As colunas restantes correspondem aos preços mínimos entre todas as propostas e os preços 
médios das propostas fornecidas. Estas colunas são de elevada importância para a negociação da 
revisão de propostas solicitadas. Com a informação dos preços médios e mínimos o gestor fica 
em condições de negociar os itens com preço superior à média, sugerindo o preço mínimo.  
Com o mapa comparativo de propostas completo, o gestor optou por contactar a empresa à qual 
já tinham sido adjudicados trabalhos de impermeabilizações na execução do piso de cobertura do 
edifício principal. Embora a empresa contactada não fosse a mais barata, esta era a única que 
tinha demonstrado a capacidade para executar todos os trabalhos solicitados e detinha boas 
referências dos trabalhos passados.  
Ao contactar a empresa selecionada o gestor aproveitou o conhecimento dos preços médios e 
mínimos das propostas recebida e conseguiu baixar o preço global da proposta inicial para o preço 
mais baixo entre todas as propostas recebidas.  
Feita a negociação, o gestor apresentou a proposta ao diretor de obra e seguidamente este 







Marcação das paredes de bloco 
Na fase de levantamento das paredes de alvenaria do edifício anexo, a equipa de direção de obra 
e encarregado, munidos da planta de implantação fizeram a marcação das paredes. A marcação 
consistiu em assinalar a lápis os arranques das paredes de bloco na face interior do muro de 
suporte do edifício. Posteriormente o empreiteiro colocou de forma provisória a primeira fiada de 
todas as paredes. Findada a marcação o empreiteiro notificou a fiscalização, podendo esta 
verificar se estava tudo em conformidade com o projeto. 
 
Projeto da rede de vedação 
Com a empreitada de estruturas a terminar, a empresa adjudicada notificou à equipa de direção 
de obra o facto de que iria proceder à retirara da rede de vedação provisória. Perante esta situação 
e aliando o facto de que no projeto de arranjos exteriores não estava anexado nenhum projeto de 
rede de vedação definitiva, foi necessário a equipa de direção de obra avançar para a elaboração 
do mesmo.  
A elaboração do projeto dividiu-se em três fases, o dimensionamento do muro de betão armado 
que serviria de suporte para os painéis de rede de vedação, ficando a sua elaboração à 
responsabilidade do projetista, a seleção do tipo de painel de vedação, ao encargo do arquiteto, e 
por fim parte desenho, ficando à responsabilidade da equipa de direção de obra.  
Na elaboração do projeto, devido à inclinação do arruamento, foram elaboradas e apresentadas 
ao dono de obra 3 soluções.  
A primeira solução era composta por um muro que de 2,5m em 2,5m continha um degrau, 
podendo assim a rede de vedação acompanhar o arruamento sem a necessidade de inclinação.  
Na segunda versão o muro de suporte acompanhava a inclinação do arruamento, ficando a rede 
de vedação com inclinação paralela ao arruamento.  
Na terceira versão optou-se por manter o muro sem inclinação, variando a sua altura ao longo do 
arruamento.  
Ao receber as três versões da rede de vedação o dono de obra eliminou-as de imediato por razões 
estéticas, pois na gostava de muros em escada, a rede inclinada não ficaria bem e o muro da 




Perante a recusa das três soluções o estagiário teve que encontrar uma solução viável. A solução 
encontrava foi uma mistura entre a versão em escada e a versão do muro sem inclinação. O muro 
de vedação era composto por tramos sem inclinação, havendo uma quebra de cota quando a altura 
deste ultrapassasse os 1,5 m.  
Apresentada a quarta solução, o dono de obra aceitou, estando no anexo V o desenho da rede de 
vedação e respetivos pormenores do muro de betão armado.  
Com a aprovação do projeto, a equipa de direção de obra procedeu à consulta ao mercado de 
fornecimentos e prestação de serviços, seguindo os mesmos passos de consultas anteriores. 
 
Licenciamento de ocupação de via pública 
No edifício principal foi necessária a montagem de duas escadas metálicas, uma na fachada 
poente e outra na fachada nascente. Para a montagem das escadas os meios de elevação ficaram 
ao encargo do dono de obra, pelo que, a equipa de direção de obra averiguou quais os meios mais 
adequados para o efeito.  
Em primeiro lugar consultou-se o projeto identificando-se que o peso do tramo mais pesado era 
de 800 quilogramas e a altura do tramo mais elevado seria 11,5 metros.  
De seguida constatou-se que, para a montagem da escada poente, o espaço disponível para a 
implantação do equipamento era suficiente para qualquer equipamento com as características 
exigíveis. Na fachada nascente, as condições eram diferentes, pois, não havia espaço dentro dos 
limites da obra para o efeito desejado.  
Como, para a montagem da escada poente, havia espaço suficiente para implantar qualquer 
equipamento com capacidade de elevação de pelo temos 800Kg a uma altura de pelo menos 12m 
nas mediações do edifício, possibilitou assim o aluguer de um camião grua com 16m de lança e 
capacidade de elevação a 12m de mais de 1200Kg.  
No caso da escada nascente, a situação foi muito diferente, pois, devido à falta de espaço, existiu 
a necessário de ocupação da via pública e o aluguer de um equipamento com alcance de pelo 




Elaborada a consulta ao mercado, o equipamento alugado foi uma grua telescópica com alcance 
da laça de 30m. Esta grua possui uma capacidade de elevação de carga a 30m de 1400kg, sendo 
muito superior aos 800Kg exigidos para a montagem da escada. 
 
 
Figura 23 - Planta de implantação da grua telescópica. 
Escolhida a grua adequada, foi necessário efetuar o licenciamento de ocupação de via pública, 
pois, a ocupação de via pública carece de autorização de Câmara Municipal e da polícia local.  
Para a elaboração do licenciamento a equipa de direção de obra deslocou-se à Câmara Municipal 
de Águeda para obter informações. Ao comunicar a situação, a funcionária da Câmara informou 
que, para o pedido requisitado, era necessário a apresentação de uma memória descritiva com a 
localização da intervenção, o número de dias de ocupação de via, horário de atividade da grua, 
área de ocupação de via, descrição do trabalho a ser executado, planta de implantação da grua e 
um plano de desvio de trânsito. Elaborados e apresentados todos os documentos e aprovados pela 






Figura 24 - Plano de desvio de trânsito aprovado pela câmara e Polícia local. 
Com a aprovação do licenciamento de ocupação de via pública, a equipa de direção de obra, 
procedeu à colocação da sinalização vertical segundo a disposição ilustrada no plano de desvio 
de trânsito acima ilustrado. Finalizada essa operação, deram-se início aos trabalhos de montagem 
da escada poente.   
 
Medição dos trabalhos executados por subempreiteiros  
Esta atividade foi, talvez, a que acarretou maior responsabilidade ao estagiário, pois um erro de 
medição implica o deficiente pagamento dos trabalhos executados.  
Como foi dito anteriormente a execução da grande parte do empreendimento foi feita com recurso 
à subcontratação. Como tal, a equipa de direção de obra mediu todos os trabalhos executados, 
formalizando essas medições em autos de medição para posterior aprovação e faturação do valor 
por parte do dono de obra. 
No que respeita à elaboração dos autos de medição, as empreitadas dividiam-se em dois grupos. 
Nos casos em que os subempreiteiros permaneceram, em obra, por um período superior a 1 mês, 




os trabalhos terminados até há data. Nas restantes empreitadas foi elaborado um auto com a 
globalidade dos trabalhos executados.  
A elaboração dos autos de medição foi feita com grande rigor e sujeito a várias confirmações, as 
medições dos trabalhos executados foram realizadas com o acompanhamento de pelo menos dois 
elementos da equipa de direção de obra e pelo encarregado do subempreiteiro em questão, 
havendo assim o máximo rigor.  
No anexo VI está uma tabela com os 5 autos de medição da empreitada estruturas, referente à 
execução da empreitada Spa e arranjos exteriores envolventes.  
Estes autos têm particularidades que os diferenciam dos autos elaborados nas empreitadas de 
administração direta. Nestes, a quando da assinatura do contrato de empreitada, o dono de obra 
procedeu ao pagamento de 20% do valor global. Com o pagamento desse montante, à exceção 
dos trabalhos a mais, a equipa de direção de obra procedeu à dedução de 20% do valor de cada 
auto. Por outro lado, em cada auto foi feita uma retenção de 5% do seu valor para efeitos de 
garantia.  
 
Coordenação de empreitadas 
Para finalizar a fase de estruturas do edifício anexo foi necessário implantar a pré-instalação das 
redes enterradas de esgotos e telecomunicações, pois, só se poderia dar início aos trabalhos de 
execução do pavimento térreo depois da conclusão da pré-instalação das mesmas.  
Desta feita, a equipa de direção de obra colocou a equipa da Hespor ao dispor do subempreiteiro 
de estruturas para que, quando estes colocassem o pavimento térreo à disposição, a equipa da 
Hespor pudesse implantar as redes enterradas.  
Para haver coordenação entre as equipas de trabalho foi acordado com o subempreiteiro de 
estrutura uma data para o piso térreo ficar disponível e assim a equipa da Hespor poder realizar 








a) Fase de implantação de rede enterrada  b) Piso térreo executado. 
Figura 25 – Execução do piso térreo  
 
Um outro exemplo de coordenação de empreitadas ocorreu no edifício principal. A certa altura a 
equipa responsável por montar os tetos falsos pediu permissão à equipa de direção de obra para 
avançar para a zona dos quartos e corredores de acesso aos quartos. Nessa altura, os quartos de 
banho ainda não possuíam os tubos flexíveis de extração de ar, da responsabilidade da equipa de 
instalações mecânicas. Perante a situação, a equipa de direção de obra interrompeu os trabalhos 
de montagem de condutas por parte da equipa de instalações mecânicas, canalizando o seu 
trabalho para a montagem dos tubos flexíveis nos quartos de banho, enquanto se montavam os 






Figura 26 – pré-instalação do tubo flexível de extração de ar 
 
Finalizada a montagem dos tetos falso na zona dos corredores dos pisos 1, 2, 3 e 4, pode-se dar 
inicio á montagem dos tetos falsos nos quartos de banho dos quartos dos pisos 1 e 2, pois a equipa 
de instalações mecânicas já tinha colocado os tubos flexíveis nesses pisos, encontrando-se nesse 
momento a no piso 3.  
 
 
Figura 27 – Tubo flexível de extração de ar instalado 
 
Na zona dos quartos de banho, a equipa de direção de obra teve que colocar um eletricista da 
empresa Hespor ao dispor da equipa de montagem de tetos falsos, com o intuito de deixar os fios 









Apoio técnico na seleção de materiais cerâmicos 
 
Ao longo da execução do edifício principal foi necessário o fornecimento de diversos produtos 
de construção. Devido ao grande volume de produtos encomendados o dono de obra criou uma 
parceria com uma loja de fornecimento de produtos de construção da zona da Águeda, usufruindo 
assim de bons preços e grandes oportunidades de negócio.  
Como foi referido anteriormente a quando do início do estágio, o edifício principal encontravase 
em fase de acabamentos. Nessa fase, grande parte dos trabalhos estavam completos, sendo 
necessário avançar com a empreitada de revestimento cerâmicos.  
Perante a situação, e aliado ao facto de não haver um mapa de acabamentos definitivo, a equipa 
de direção de obra agendou uma reunião com o dono de obra para abordar o assunto. Finalizada 
a reunião surgiu a ideia de executar a empreitada por administração direta, aproveitando assim os 
descontos que o dono de obra detinha provenientes da parceria com a loja de fornecimento de 
produtos de construção, sendo assim agendada uma data para ida ao local para escolher os 
cerâmicos.  
Antes da ida à referida loja com o dono de obra, a equipa de direção de obra tomou a iniciativa 
de verificar a variedade e “stock” existente para fornecimento a curto prazo. Nesse momento a 
funcionária informou que a loja detinha uma grande quantidade de cerâmicos de terceira prontos 
a serem fornecidos. Com essa informação e aliado ao facto de que as zonas técnicas de um hotel 




de zona nobres, a equipa de fiscalização optou por sugerir ao dono de obra o uso de cerâmicos de 
terceira nas zonas técnicas, sendo a ideia automaticamente aceite.  
No dia da escolha dos cerâmicos a equipa de direção de obra deslocou-se à loja de fornecimento 
de produtos de construção na companhia do dono de obra e arquiteto. Nesse dia foram escolhidos 
os cerâmicos de terceira para as zonas técnicas, procedida a sua encomenda e agendada uma data 
para o seu fornecimento em obra.  
Com os cerâmicos encomendados a equipa de direção de obra procedeu à consulta de mercado 
para prestação de serviços no ramo de aplicação de cerâmicos, sendo elaborado um mapa 
comparativo de proposta e apresentado ao dono de obra para seleção de um prestador de serviços.  
Feita a seleção e encomendados os cerâmicos precedeu-se à comparação do custo com o custo 
orçamentado, concluindo que o dono de obra obteve um ganho de quase 35% do custo devido à 
escolha de cerâmicos de terceira.  
 
Prorrogação da licença de construção 
Como já referido anteriormente a execução do empreendimento começou no ano de 2009, mais 
precisamente a 10 de Janeiro de 2011 . Nessa data, a Câmara Municipal de Águeda emitiu uma 
licença de construção com o prazo 660 dias, prazo esse correspondente ao prazo inicial de 
execução da obra.  
Com a aproximação do termo do prazo constante no título em vigor, a equipa de direção de obra 
procedeu ao pedido de prorrogação da licença de construção segundo o estabelecido no Regime 
Jurídico da Urbanização e Edificação.  
Segundo o (DL nº 555/99), o prazo estabelecido nos termos da alínea a) do n.º 1 e do n.º 2 pode 
ser prorrogado a requerimento fundamentado do interessado, por uma única vez e por período 
não superior a metade do prazo inicial, quando não seja possível concluir as obras dentro do prazo 
para o efeito estabelecido.  
Com a elaboração e apresentação do requerimento, a Câmara Municipal de Águeda aprovou a 
prorrogação do prazo da licença de construção por um período de 330 dias, passando o termo 




Figura 29 – Requerimento de prorrogação da licença de construção. 
No início de 2015, e em plena fase de acabamentos, a equipa de direção de obra fez um balanço 
da execução da mesma, concluindo que esta não estaria finalizada à data do termo da licença de 
construção. Perante a situação a equipa de direção de obra consultou novamente o Regime 
Jurídico da Urbanização e Edificação, para a obtenção de informação de uma possível nova 
prorrogação.  
Segundo (DL nº 555/99), quando a obra se encontre em fase de acabamentos, pode ainda o 
presidente da câmara municipal, a requerimento fundamentado do interessado, conceder nova 
prorrogação, mediante o pagamento de um adicional à taxa referida no n.º 2 do artigo 116.º, de 
montante a fixar em regulamento municipal.  
Estando a obra em fase de acabamentos, a equipa de direção de obra estava em condições de 
efetuar o requerimento para a prorrogação do prazo, faltando apenas saber qual a extensão 




de direção de obra deslocou-se à Câmara Municipal, sendo informada de que o prazo máximo de 
prorrogação seria de 330 dias a contar após o termino da antiga prorrogação e os documentos a 
apresentar juntamente com o requerimento seriam o livro de obra atualizado, o planeamento da 
obra com data de término até anterior à data do termo de uma segunda prorrogação e um termo 
de responsabilidade redigido e assinado pelo diretor de obra. Foi informado também que esta seria 
a última prorrogação possível sem a aplicação de coima.  
Semanas antes do término da primeira prorrogação, a equipa de direção de obra apresentou o 
requerimento com todos os documentos requisitados, tendo a Câmara Municipal de Águeda 
aprovado a prorrogação mediante o pagamento de uma taxa no valor de 50€.  
Com a prorrogação da licença de construção aprovada, a equipa de direção procedeu à 
substituição do alvará de obras de construção afixado na entrada do empreendimento.  
 









Planeamento e controlo de prazos e custos 
Durante a execução do empreendimento houve o cuidado de manter o planeamento atualizado. 
No edifício principal foram realizadas duas atualizações ao longo do período de estágio, não 
sendo necessário um período entre atualizações mais curto devido ao ritmo lento do andamento 
dos trabalhos.  
Já no edifício anexo e arranjos exteriores envolventes a atualização do planeamento foi feita 
mensalmente e apresentada à equipa de fiscalização.  
No capítulo 4 será analisado o planeamento desde o plano base até à última atualização, fazendo 




























4 - Planeamento e controlo de prazos e custos 
 
Uma vez abordadas as atividades realizadas ao longo do estágio, este capítulo será dedicado à 
atividade planeamento de custos e prazos da empreitada Spa e arranjos exteriores envolventes, 
onde será feita uma análise em termos de custos e prazos da empreitada.  
A análise recorre a uma ferramenta de gestão abordada em ambiente académico designada por 
EVM - Earned Value Management ou em português GVA - Gestão de Valor Agregado, 
ferramenta essa que fornece ao gestor do projeto/obra indicadores a nível de custos e prazos e 
ainda a possibilidade de efetuar projeções estimadas para o custo e prazo finais da empreitada, 
tendo por base o desenvolvimento real da mesma. De seguida resume-se o método referido. 
 
 
4.1 - Método EVM. 
A comunicação é crucial para o sucesso de qualquer projeto. A disponibilização de 
informação na altura exata e direcionada às pessoas certas permite aos gestores do projeto 
identificar e até mesmo antecipar problemas e realizar ajustes que mantenham o projeto 
dentro dos limites de prazo e custos estabelecidos (Pardelinha). 
A ferramenta que permite disponibilizar essas informações, e que tem vindo a ganhar cada vez 
mais adeptos, tem a designação de Earned Valeu Management (EVM) ou em português Gestão 
do Valor Agregado (GVA).  
O método EVM recorre a 3 métricas, o Planned Valeu (PV), o Earned Valeu (EV) e o Actual Cost 
(AC), sendo seguidamente explicadas cada uma das métricas.  
Planned valeu (PV) ou valor planeado - É o custo orçamentado para o trabalho planeado, ou 
seja, é o valor que, de acordo com o orçamento, devia ter sido gasto até à data estado (status 
date). É o somatório dos custos orçamentados associados a todas as atividades 
calendarizadas até um dado ponto e é o plano de base sobre o qual vão ser comparados os 




Actual Cost (AC) ou valor atual – É o custo real dos trabalhos realizados, por outras palavras, 
trata-se do que efetivamente foi gasto com os trabalhos realizados. É o somatório dos custos 
reais associados a todas as atividades realizadas até à data estado (Mendes, 2014). 
Earned Valeu (EV) valor agregado - É o custo orçamentado dos trabalhos realizados, isto é, 
representa o valor que deveria ter sido gasto, de acordo com o plano de base, com os 
trabalhos realizados até à data estado. É o acumulado dos custos orçamentados associados 
a todas as atividades realizadas até à data estado (Mendes, 2014). 
Durante a execução de uma obra são raras a vezes em que os custos associados a uma dada tarefa 
e os custos orçamentados para essa mesma tarefa são iguais. Qualquer individuo que não conheça 
o método EVM, visualizando a figura 29, facilmente pode concluir que até meados do mês 3 
(cruzamento entre as curvas) o projeto está acima do orçamentado e a partir daí está a baixo.  
 
Figura 31 – PV e AC de uma obra fictícia. (Mendes, 2014) 
 
Contudo, analisando somente este dois indicadores não se pode retirar conclusões viáveis. O que 
falta no gráfico da figura 29 é perceber a quantidade de trabalhos que na verdade foram realizados, 
pois estes custos podem estar associados a atividades que podem estar a ser realizadas de uma 
forma ineficiente, e que podem estar atrasadas ou adiantadas relativamente ao planeado. Inserindo 








Figura 32 – PV, AC e EV de uma obra fictícia. (Mendes, 2014) 
 
Agora, com a representação gráfica das 3 curvas conclui-se que, a partir do mesmo ponto, estamos 
com custos atuais abaixo do planeado mas, o valor planeado para os trabalhos realizados está 
abaixo do valor gasto, ou seja, para os trabalhos realizados estamos com gastos superiores ao 
planeado.  
Se relacionarmos os conceitos de valor planeado, valor atual e valor agregado, o Método EVM 
permite a determinação de três tipos de indicadores que avaliam o estado do projeto em termos 
de custos e prazos e que permitem retirar ilações acerca do futuro. Porém, o uso destes indicadores 
acarreta algumas cautelas, não devendo ser encarados como verdade absoluta sem que se avalie 
corretamente as informações obtidas.  
Os três tipos de indicadores referidos anteriormente são os indicadores de estado, de desempenho 
e de previsão que, através deles o gestor consegue obter resposta a diversas perguntas durante a 
execução de uma obra.  
Em seguida serão explicados todos os indicadores recorrendo a questões chave que surgem na 
maioria dos projetos/obras. 
1 - O projeto está adiantado ou atrasado em relação ao planeado?  
Para responder a esta questão teremos que recorrer a um indicador de estado, indicador esse 




Este indicador determina se o projeto está adiantado ou atrasado em relação ao que foi planeado 
e pode ser calculado através da subtração entre EV e o PV.  
 
𝑆𝑉 = 𝐸𝑉 − 𝑃𝑉 
 
Se, do resultado da equação obtivermos um valor negativo, significa que o projeto está atrasado, 
caso contrário, o projeto esta adiantado. Se se quiser obter o desvio de prazo em percentagem 
basta dividir o SV pelo PV.  
 
𝑆𝑉(%) = 𝑆𝑉 𝑃𝑉⁄  
 
2 - O projeto está abaixo ou acima em relação ao orçamento?  
Esta pergunta é muito semelhante à primeira pergunta, encaixando-se também na categoria dos 
indicadores de estado, com tudo não estamos a falar em termos de prazos mas sim em termos de 
custos. 
O indicador subjacente à questão é o Cost Variance (CV) ou em português Desvio de Custo.  
Este indicador determina se o projeto está abaixo ou acima em relação ao que foi orçamentado e 
pode ser calculado através da subtração entre EV e o AC.  
 
𝐶𝑉 = 𝐸𝑉 − 𝐴𝐶 
 
Se, do resultado da equação obtivermos um valor negativo, significa que o projeto está acima do 
orçamento, caso contrário, o projeto esta abaixo do orçamento. Caso se queira obter o desvio de 
prazo em percentagem basta dividir o CV pelo EV.  
 





3 – O tempo está a ser gerido de forma eficiente?  
Nesta pergunta está subjacente um indicador de desempenho, indicador esse designado por 
Schedule Performance Index (SPI) que em português pode ser traduzido por Índice de 
Desempenho da Execução dos trabalhos. 
Este indicador mede a eficiência do uso do tempo com que se executa os trabalhos e pode ser 
calculado pela divisão entre o EV e o PV. 
 
𝑆𝑃𝐼 = 𝐸𝑉 𝑃𝑉⁄  
 
Caso o valor de SPI seja superior a 1 significa que o tempo está a ser gerido de uma forma 
eficiente, caso o valor dê inferior a 1 significa que o tempo não está a ser gerido da melhor 
maneira, acarretando atrasos.  
Por exemplo, se a determinada altura de um projeto o SPI desse um valor de 0,75, significaria que 
para cada dia de 8 horas de trabalho, apenas 6 horas de trabalho estão efetivamente a produzir 
valor, ou seja, estamos perante uma taxa de 75% de eficiência.   
  
4 – Os recursos estão a ser geridos de forma eficiente?  
A relação entre esta pergunta e a terceira pergunta é a mesma relação entre as duas primeiras 
perguntas, estamos perante o mesmo tipo de indicador mas o primeiro diz respeito a prazos e o 
segundo a custos.  
Assim sendo, desta pergunta nasce o indicador Cost Performance Index (CPI) que em português 
significa Índice de Desempenho de Custo. 
Por outras palavras, este indicador retrata o nível de eficiência do uso dos recursos, podendo ser 





𝐶𝑃𝐼 = 𝐸𝑉 𝐴𝐶⁄  
Caso o valor de CPI seja inferior a 1, indica um custo dos trabalhos executados superior ao 
planeado, ou seja, as condições de eficiência de custos para o projeto são considerados menos 
favoráveis. Caso o valor de CPI seja superior a 1 indica que as condições de eficiência de custos 
para o projeto são consideradas favoráveis. 
Por exemplo, se a determinada altura de um projeto o CPI desse um valor de 0,50, significaria 
que para cada euro gasto, apenas meio garantiu valor, ou seja, estamos perante uma taxa de 75% 
de eficiência.   
Fazendo um ponto de situação, neste momento encontram-se determinados os 2 indicadores de 
estado e os 2 de desempenho, podendo ser retiraras algumas conclusões de um projeto.  
 
Figura 33 – Avaliação da situação de um projeto com base nos indicadores de estado e desempenho. (Mendes, 2014)  
Finalizada a explicação dos indicadores de estado e de desempenho passamos aos indicadores de 
previsão. Estes indicadores baseiam-se no desempenho passado do projeto, conseguindo fazer 
projeções para o futuro. 
À semelhança dos indicadores anteriores, estes iram ser explicados com base em perguntas tipo. 
5 – Qual a previsão do custo final do projeto?  
Facilmente responderemos a esta pergunta se calcularmos o valor do indicador Estimate At 
Completion (EAC). No cálculo deste valor podemos optar por três caminhos distintos, ou fazemos 
uma previsão otimista ou uma previsão pessimista ou até uma previsão mais provável. Para as 3 






Se optarmos por uma previsão otimista, vamos considerar que no futuro não voltaram a ocorrer 
desvios. Este indicador só pode ser considerado otimista se o projeto estiver acima do orçamento, 
caso contrário não faz sentido a designação de otimista.  
 
𝐸𝐴𝐶𝑂 = 𝐴𝐶 + 𝐵𝐴𝐶 − 𝐸𝑉 
 
No caso de optarmos pela revisão mais provável, vamos considerar que a variação dos custos até 
à data se vai manter no futuro com o mesmo padrão. Esta opção e a única opção que o programa 
Microsoft Project utiliza, pois é a que faz mais sentido.   
  





Por fim, se optarmos por uma previsão pessimista temos que incorporar o indicador SPI pois, 
neste caso vai se fazer a tentativa de recuperar os atrasos e colocar o projeto no caminho certo. 
Para isso serão adicionados novos recursos e horas extraordinárias. Da mesma forma que a 
previsão otimista, esta só se aplica no caso de haver desvios que comprometam o orçamento ou 
o prazo final do projeto 
 





6 – Quanto iram custar os restantes trabalhos?  
Estimate To Complete (ETC) é o indicador de fácil perceção que responde à pergunta. Basta fazer 





ETC = 𝐸𝐴𝐶 − 𝐴𝐶 
 
7 – Qual a data prevista de conclusão do projeto?  
Facilmente responderemos a esta pergunta se calcularmos o valor do indicador Time Estimate At 
Completion (EACt), basta para isso dividir o Original duration (OD), duração inicial do projeto, 
por SPI. 
𝐸𝐴𝐶𝑡 = 𝑂𝐷 𝑆𝑃𝐼⁄  
 
8 – De que forma devem ser geridos as restantes recursos?  
Para sabermos a melhor forma de gerir os restantes recursos recorremos ao indicador To-
Complete Performance Index (TCPI) ou seja, índice de desempenho para a conclusão.  
Este índice ajuda a equipa de projeto a determinar qual o nível de eficiência necessário atingir 












9 – Na data de conclusão, o projeto irá estar acima ou abaixo do orçamento?  
Por outras palavras a questão que se põe é saber qual o desvio entre o custo orçamentado para a 
conclusão do projeto e o custo estimado para a conclusão do projeto. O indicador Variance At 
Completion (VAC), variação na conclusão, retrata esse desvio.  
 
VAC = 𝐵𝐴𝐶 − 𝐸𝐴𝐶 





𝑉𝐴𝐶(%) = 𝑉𝐴𝐶 𝐵𝐴𝐶⁄  
 
Expostos todos os indicadores apresenta-se na imagem seguinte uma representação gráfica das 
grandezas resultantes do EVM de um projeto fictício. 














4.2 - Microsoft Project 2013 
Uma vez apresentada a ferramenta de gestão EVM segue-se a apresentação sucinta do programa 
de gestão de projetos utilizado pelo gestor para gerir o planeamento do projeto e aplicação do 
método EVM. 
Para se poder retirar os indicadores o gestor do projeto optou por usar um programa da Microsoft 
designado Microsoft Project 2013.  
O Microsoft Project é uma programa criado pela Microsoft em 1985  (primeira versão). Nos 
anos posteriores sofreu profundas mudanças. Possui recursos relacionados à gestão de 
projetos. São vários os focos do Ms Project: tempo (datas, duração do projeto, calendário de 
trabalho), Gráfico de Gantt, modelo probabilístico (para cálculos relacionados a 
planeamento), Diagrama da Rede, Custos (fixos, não fixos, outros) e uma gama de relatórios 
(Wikipedia, s.d.). 
No geral, baseia-se no modelo Diagrama de Rede, utiliza tabelas no processo de entrada de 
dados, permite uso de subprojectos, possui recursos para agrupar, filtrar e classificar tarefas, 
possui um conjunto padrão de relatórios e os usuários podem criar seus próprios relatórios, 
permite definição de “semana de trabalho”, etc. (Wikipedia, s.d.). 
Para se poder controlar um projeto, é necessário comparar os dados reais dos projeto com 
os dados planeados. Para efetuar essa comparação o gestor do projeto deve criar um plano 
base (Silva).  
O plano base é um plano do projeto que contém os dados originais estimados para as 
atividades, os recursos, as afetações e os custos (Silva).  
A comparação dos dados de execução com os do plano base permite ao gestor identificar 









4.3 - Caso de Estudo 
O caso de estudo abordado neste subcapítulo vai incidir apenas na execução do edifício reservado 
a tratamentos de spa. 
Para aplicação do Método EVM, à obra em foco, o gestor elaborou plano base da obra. A 
elaboração de um plano base consiste na inserção dos dados relativos a custos, tempos, recursos 
e relação entre tarefas, decorrentes do planeamento da obra. 
Para a elaboração do plano base o gestor executou diversos passos, começando por definir a data 
de início de projeto. Seguidamente inseriu a lista de tarefas, incluindo tarefas sumárias, a serem 
executadas ao longo da obra, atribuiu também uma duração a cada tarefa e estabelecendo as 
relações de precedências. Elaborados estes passos, o plano base ficou quase completo ao nível de 
tempos, faltando apenas definir as datas de início da atividades sem precedências.  
Definido o plano base a nível de tempos, o gestor passou para a atribuição de recursos. Antes de 
serem atribuídos os recursos a cada tarefa o gestor teve que elaborar uma folha de recursos onde 
foram listados todos os recursos do projeto e respetivo custo.  
O Microsoft Project permite ao gestor definir 3 tipos de recursos, trabalho, custo e material. Cada 
um destes tipos de recursos é trabalhado de forma diferente pelo programa, havendo assim um 
especial cuidado por parte do gestor em atribuir os recursos de forma correta.  
O gestor optou por agrupar os recursos utilizados na execução de obra em três grupos.  
Um primeiro grupo, com a designação de direção, respeitante às equipas de direção e fiscalização 
da obra. Neste caso, por se tratarem de pessoas, o gestor considerou que estes recursos eram do 
tipo trabalho, pois o custo associado é do tipo €/hora.  
O segundo grupo, com a designação de obra, diz respeito à equipa de execução de obra da empresa 
Hespor. Este grupo insere-se no mesmo tipo de recursos do grupo direção.  
Por último, o terceiro grupo, com a designação de subempreitada, diz respeito ao valor global da 
subempreitada. Como foi dito ao longo do relatório o empreendimento foi projetado para ser 
executado recorrendo a subempreiteiros, logo teve que se entrar com o valor de cada 
subempreitada como recurso material em vez de se fazer a conjugação do preço dos materiais 




É importante referir que nos recursos do tipo trabalho o valor de custo por hora é estimado, pois 
o gestor do projeto não teve autorização para publicar a folha salarial da empresa. 
Elaborada a folha de recursos o gestor atribuiu cada um deles à tarefa correspondentes, dendo 
ficado o plano base completo. 























Com a análise do plano base pode se concluir que o Microsoft Project permite tirar várias 
conclusões a nível de custos e prazos planeados da obra.  
Na coluna duração temos, na atividade sumária spa e arranjos exteriores envolventes, que a 
duração planeada da obra é de 120 dias, que para o Método EVM corresponde ao valor de OD.  
Na coluna custo, o conceito é exatamente o mesmo da coluna duração, mas ao invés de termos as 
durações de cada tarefa e duração final do projeto, temos os custos planeados de cada tarefa, 
sendo o custo global da obra 739 846,68 € e consequentemente o valor de BAC do método EVM.  
Na zona gráfica pode-se ver que algumas barras estão a cor vermelha, isso significa que as tarefas 
associadas a estas barras são críticas, e por isso, em caso de atrasos implica o adiamento do prazo 
de conclusão da obra, a menos que sejam inseridos recursos suplementares como medida 
corretiva.  
De seguida apresenta-se o gráfico com a curva dos custos planeados da execução da obra (PV). 
 
 





A linha a laranja do gráfico corresponde aos custos planeados ao longo do prazo planeado para a 
execução da obra. Esta curva tem a designação de Planned Valeu (PV) e é a primeira métrica do 
método EVM. Com esta curva o gestor pode saber quais os gastos planeados a qualquer altura do 
projeto.  
Elaborado e gravado o plano base o gestor do projeto pôde dar início à inserção do dados reais da 
execução da obra. Nesta fase o gestor insere os dados reais seguindo o mesmo método dos dados 
planeados mas, insere-os nas colunas com a designação real, como por exemplo: duração real; 
custo real; início real…  
De seguida apresenta-se o gráfico de Gantt atualizado com os dados reais à data estado de 31 de 














Na tabela estão os valores do plano base e os valores reais das atividades em execução e já 
executadas na data estado de 31 de Julho de 2015.  
As linhas marcadas com fundo verde representam as tarefas que se encontram em execução ou 
que já foram realizadas.  
Em termos de durações, na tabela estão 4 colunas dedicadas tara tal, uma primeira com as 
durações planeadas, ou seja, as durações do plano base, uma segunda com as durações reais, uma 
terceira com a duração do projeto e uma quarta com o desvio de duração entre o planeado e o real.  
É de realçar que nesta fase, as durações reais das atividade sumárias não devem ser levadas em 
conta. O programa calcula as durações reais multiplicando a os valores da coluna duração pela 
percentagem concluída de cada tarefa, o que para as atividades sumárias não se aplica.  
A coluna desvio de duração representa os desvios entre as durações do plano base e as durações 
reais: Desvio de Duração = Duração – Duração do plano Base. Um valor superior a 0 significa 
uma duração superior ao previsto; já um valor com sinal negativo traduz-se numa duração inferior 
ao previsto. Nesta altura a obra está com uma atraso de 46 dias e a sua duração está estimada em 
166 dias ao invés dos 120 dias planeados.  
Depois das durações temos 4 colunas respeitantes ao início e conclusão de cada tarefa, aqui pode-
se comparar as datas de início e conclusão planeada com as das reais, auxiliando o gestor na 
preparação das tarefas futuras.  
Por último temos 4 colunas respeitantes a custos, sendo que estas seguem o mesmo raciocino das 
colunas respeitantes às durações do projeto.  
Analisando os valores de e desvio de custo, concluímos que o projeto está com um “ganho” de 
42 706,06 €, já que ao contrário da dos valores de desvio de duração, um desvio de custo negativo 
significa um proveito de custo.  
Na figura seguinte apresenta-se a sobreposição do plano base com o plano real. É com a 








Elaborado o plano base e inseridos os dados reais, o gestor fica em perfeitas condições de 
representar graficamente as 3 métricas que servirão de base para o cálculo dos indicadores do 



















Relativamente à escala temporal esta está dividida por semanas. A semana 6 corresponde ao dia 
12 de Fevereiro de 2010 e a semana 30 à data estado de 31 de Julho de 2015. Entre as semanas 
13/14 e 26/27 existe um espaço em branco correspondente à transição de trimestre. 
Analisando o gráfico da figura é notório que a execução da obra se encontra muito atrasada, pois 
a linha correspondente aos custos planeados (PV) esta muita acima da linha dos custos 
orçamentados para os trabalhos realizados (EV).  
Em termos de custos à data estado, têm que ser analisadas as três linhas em simultâneo. Ao 
compara a linha dos custos planeados (PV) com a linha de custos atuais (AC) conclui-se que 
estamos com custos abaixo do planeado, mas isso não basta. Neste momento os custos estão 
abaixo do planeado mas falta saber se os custos dos trabalhos executados até à data estão acima 
ou abaixo do planeamento. Para isso vamos compara a linha dos custos atuais (AC) com a linha 
correspondente ao custo planeado dos trabalhos realizados (EV). A linha AC esta abaixo da linha 
EV, querendo isso dizer que os custos associados aos trabalhos realizados estão abaixo dos custos 
planeados para esse trabalhos, ou seja, a os trabalhos estão a ser realizados com custos abaixo do 
orçamento, implicando um ganho.  
Neste momento o gestor pode afirmar que se se mantiverem as tendências de custos e prazos 
verificadas até à data estado o projeto ficará abaixo do planeado mas a data de conclusão será 
muito posterior à data planeada. O gestor pode concluir também que na data estado a obra já 
deveria estar acabada, pois a curva de valores planeados acaba nessa data.  
Tiradas as primeiras conclusões passa-se para os cálculos dos indicadores de estado, desempenho 















Para uma melhor perceção dos valores apresentados na tabela da figura anterior, serão 
demonstradas as operações realizadas pelo Microsoft Project.  
As três primeiras colunas correspondem a valores respeitantes aos custos na data de 31 de Julho 
de 2015, data essa, correspondente à data estado. Já as colunas quatro e cinco correspondem aos 
valores planeados para prazos e custos da obra. 
 
Indicadores  Valores à data estado 
PV (BCWS) 739 846,68 € 
EV (BCWP) 149 755,70 € 
AC (ACWP) 107 049, 09 € 
OD (Duração da linha base) 120 dias 
BAC (Custo do plano base) 739 846,68  
Tabela 9 – Valores à data estado da obra 
Comparando o valor planeado à data estado (PV) e o valor do custo do plano base (BAC) vesse 
que estes são iguais, querendo isso dizer que à data estado a obra deveria estar finalizada.  
Com estes cinco valores estamos em condições de calcular todos os indicadores. A apresentação 
dos indicadores vai seguir a mesma ordem apresentada na explicação do Método EVM,  







Fórmula Resultado Comentário 
SV 𝐸𝑉 − 𝑃𝑉 - 590 090,98 € Obra atrasada em 
relação ao planeado. 
SV (%) 𝑆𝑉/𝑃𝑉 -78,8%  
CV 𝐸𝑉 − 𝐴𝐶 42 706,61 € Custos abaixo do 
planeado. 
CV (%) 𝐶𝑉/𝐸𝑉 28,5%  
Tabela 10 – Indicadores de Estado 
 
Analisando os valores de CV e SV, este são de sinal contrário, quendo isso dizer que um esta a 
acarretar desvios comprometedores do planeado e o outro demonstra que a obra está desemprenho 
superior ao planeado. O valor negativo de SV significa que os prazos de execução das atividades 
já executadas ou em execução estão a ser superiores ao planeado, já o valor positivo de CV 
significa que os custos associados a essas atividades estão abaixo do planeado. 
Explicados os indicadores de estado passa-se para os indicadores de desemprenho. Se, se prestar 
atenção nos indicadores de estado antes do cálculo destes indicadores, facilmente se pode prever 
que o valor de SPI vai ser inferior a 1 e o valor de CPI superior a 1. Esta previsão deriva do facto 










Fórmula Resultado Comentário 
SPI 𝐸𝑉/𝑃𝑉 0,20 Por cada 8h de trabalho 
só 1,6 horas é que estão a 
traduzir valor. 
CPI 𝐸𝑉/𝐴𝐶 1,4 Poupança devido a maior 
produtividade. 
Tabela 11 – Indicadores de Desempenho 
Os valores de SPI e CPI comprovaram a estimativa feita. Destes pode-se concluir que o tempo 
utilizado em cada tarefa está com uma eficiência de 20% e os recursos com uma eficiência de 
140%.  
Calculados os indicadores de estado e desempenho, pode-se avaliar o estado da obra.  
 SV > 0 & SPI > 1 SV = 0 & SPI = 1 SV < 0 & SPI < 1 
CV > 0 & CPI > 1 Obra adiantada 
abaixo do orçamento 
Obra no prazo  
abaixo do orçamento 
Obra atrasada  
abaixo do orçamento 
CV = 0 & CPI = 1 Obra adiantada   
igual ao orçamento 
Obra no prazo    
igual ao orçamento 
Obra atrasado     
igual ao orçamento 
CV < 0 & CPI < 1 Obra adiantada 
acima do orçamento 
Obra no prazo   
acima do orçamento 
Obra atrasada    
acima do orçamento 





Enquadrando os valores dos indicadores de estado e desempenho na tabela anterior concluímos 
que, se o andamento dos trabalhos seguirem a mesma tendência até então, o prazo final da obra 
não vai ser cumprido e o custo final da vai estar abaixo do orçamento.  
Os indicadores de estado e desemprenho fornecem ao gestor opimas informações sobre o 
desempenho da obra até à data estado e permite também, a possibilidade de calcular os 
indicadores de previsão. Com base nos indicadores de desemprenho calculados pelo Método 
EVM incorporado no Microsoft Project, o gestor pode retirar algumas projeções ao nível de custos 





Fórmula Resultado Comentário 
EACMP 




528 862,02 € Custo final da obra 
mantendo-se a variação 
de custos até à data 
TCPI(BAC) 𝐵𝐴𝐶 − 𝐸𝑉
𝐵𝐴𝐶 − 𝐴𝐶
 
0,93 Nível de eficiência 
necessário para atingir o 
BAC 
VAC 𝐵𝐴𝐶 − 𝐸𝐴𝐶 210 984,66 Variação de custo na 
conclusão da obra 
Tabela 13 – Tabela de indicadores de previsão 
 
Como já referido anteriormente o Microsoft Project só calcula o custo final da obra se se 
mantiverem as variações de custos até à data estado (EACMP). O valor obtido foi de 528 862,02€, 
valor esse inferior ao planeado em 210 984,66 € (VAC).  
O valor do nível de eficiência necessário para atingir o valor planeado total para a execução da 




com uma eficiência não inferior a 93% ao nível de custos, o valor planeado para a execução da 
obra não vai ser ultrapassado.  
Estes são os sete indicadores que o Microsoft Project pode fornecer ao gestor, porém existem 
outros dois indicadores, de elevada relevância, facilmente calculáveis com os dados anteriores, 






Fórmula Resultado Comentário 
ETC 𝐸𝐴𝐶 − 𝐴𝐶 421 106,32 € Custo estimado dos 
trabalhos restantes 
TACt 𝑂𝐷/𝑆𝑃𝐼 594 Dias Duração estimada da obra 
Tabela 14 – Indicadores de Desempenho 
 
Com estes dois indicadores o gestor fica a saber que necessita de 421 106,32 € para concluir a 
obra e qual o prazo de execução necessário (o prazo inicial de 120 dia desviou para um prazo 









Aplicado o método EVM apresenta-se um balanço final.  
Dados Data 
Início 12 de fevereiro de 2015 
Conclusão planeada 29 de Julho de 2015 
Conclusão estimada 23 de Maio de 2017 
Custo total planeado 739 846,68 € 
Custo total estimado 526 862,02 € 
Custos até 31 de Julho de 2015 107 049,09 € 
Custo estimado dos trabalhos restantes 421 106,32 € 
Tabela 15 – Balanço final da obra 
 
Perante os resultados obtidos a questão que imerge é a seguinte: 
Como é que uma obra com o prazo inicial de planeado de 120 dias pode ao fim de 120 
dias registar uma previsão de prazo final de 594 dias? 
Este atraso deve-se a incontingências relativas ao financiamento por parte do dono de obra. Por 
motivos não fornecidos para a elaboração deste relatório, sabe-se que o QREN interrompeu o 
financiamento da obra, ficando o dono de obra obrigado a executa-a com fundos próprios e fundos 





5 - Conclusões e Considerações finais 
 
A realização de um estágio curricular no final do curso, assim como a elaboração do respetivo 
relatório, configurou-se como uma tarefa importante e surgiu como a última barreira a ultrapassar 
entre a vida académica e o mercado de trabalho. Ultrapassada a apreensão inicial, o estagiário 
facilmente se integrou no ambiente empresarial. As pessoas com as quais teve oportunidade de 
trabalhar, também tiveram um papel importante neste estágio, pois souberam apoiar e elucidar 
sempre que necessário.  
A empresa Cogedir – Gestão de Projetos S.A. não se limitou a contratar um estagiário pelo 
simples facto de que este pudesse proporcionar mais mão-de-obra com o mínimo de custos 
possível. Através de todos os colaboradores da empresa, com especial destaque para os 
engenheiros Manuel Moutinho Cardoso, Miguel Sousa e Francisco Neto, o estágio teve especial 
foco sobre a área de gestão de obra, permitindo, um enriquecimento das matérias lecionadas ao 
longo do curso, bem como um confronto com as realidades do mercado de trabalho. 
Com a elaboração deste relatório de estágio ficou nítida a perceção de que o estágio 
proporcionado pela empresa Cogedir – Gestão de Projetos S.A. forneceu tudo aquilo que um 
estagiário do ramo da engenharia de gestão de obras necessita para fazer a ligação dos conceitos 
adquiridos ao longo da vida académica e a realidade do mercado de trabalho.  
A área de direção e fiscalização de obras é uma das mais abrangentes de engenharia civil. Não 
sendo a área que implique o maior conhecimento ao nível de conceitos físicos e matemáticos, esta 
exige que o engenheiro detenha um conhecimento considerável de todas as áreas da engenharia 
civil, implicando também que este tenha um aprofundado espírito de liderança e capacidade 
motivacional para lidar com todos os intervenientes de uma obra. Por outro lado um diretor de 
obra necessita de ter capacidade negocial e capacidade de argumentação, pois na hora de contratar 
prestadores de serviços tem, de um lado dono de obra a exigir o menor preço com a melhor 
qualidade e do outro, o potencial prestado de serviços a querer o maior preço com o mínimo de 
custo.   
Embora o estágio não tenha proporcionado ao aluno a aquisição de todas as capacidades descritas 
acima, o que seria impossível em apenas 6 meses, permitiu a perceção das mesmas e a aquisição 
de bases para que, com a prática as possa adquirir e assim, num futuro próximo, possa exercer a 




Da análise do relatório pode-se concluir que este não servirá apenas como meio para a finalização 
do curso superior, nele estão abordadas matérias e explicados diversos conceitos que, na vida 
profissional do estagiário ser-lhe-ão de uma utilidade extrema.   
A ferramenta de gestão Método EVM abordada no relatório é ainda muito pouco utilizada no 
mercado de trabalho. Esta ferramenta é abordada num dos melhores livros de gestão de projetos 
do mercado chamado PMbok, mas a exposição dos conceitos está de tal maneira confusa que faz 
transparecer uma complexidade enganadora ao método. Neste relatório a apresentação do método 
é exposta e organizada de um modo muito intuitivo, simples e completo, explicando os 
indicadores baseia-se em perguntas tipo, facilitando assim a sua perceção. Por outro lado, com o 
caso de estudo exposto, o relatório explica como se pode aplicar o Método EVM no programa 
mais utilizado por gestores de projeto, o Microsoft Project.  
Como conclusão, pode-se afirmar que, atendendo a todos os conhecimentos técnicos e práticos 
adquiridos e às relações humanas estabelecidas com os diversos intervenientes ao longo do 
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